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A madeira desempenha um papel fundamental no desempenho em caso de incêndio de 

componentes de edifícios históricos, onde o envelhecimento e a exposição ambiental podem 

influenciar significativamente suas propriedades físicas e químicas. Desta forma, esta dissertação 

apresenta uma investigação experimental do comportamento ao fogo da madeira de Canela Octea 

(Lauraceae) recuperada de uma capela no Rio de Janeiro, Brasil, após um incêndio. Amostras 

naturalmente secas e tratadas termicamente foram analisadas para avaliar o efeito do teor de 

umidade na inflamabilidade. A estabilidade térmica e a degradação térmica foram caracterizadas 

por meio de análise termogravimétrica (TGA), destacando as diferenças nos mecanismos de 

decomposição e no teor de carbono fixo. As avaliações de inflamabilidade incluíram testes de 

queima vertical e horizontal adaptados das normas UL 94 V e UL 94 HB para examinar a 

influência da orientação da amostra na propagação do fogo. Além disso, o teste de índice de 

oxigênio limite (LOI) quantificou a inflamabilidade sob diferentes concentrações de oxigênio, 

enquanto os testes de fio incandescente avaliaram a resposta ao calor incandescente localizado. 

Os resultados demonstram que a madeira de Canela Octea com umidade natural apresentou maior 

resistência à ignição e à propagação da chama em comparação com as amostras tratadas 

termicamente. Além disso, os resultados indicaram uma forte influência da orientação da amostra 

no desempenho em caso de incêndio. Essas descobertas fornecem informações cruciais sobre o 

desempenho da madeira em estruturas históricas em caso de incêndio e contribuem para o 

desenvolvimento de estratégias de preservação que conciliem a segurança estrutural com a 

proteção do patrimônio cultural.
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Timber plays a fundamental role in the fire performance of historic building components, where 

ageing and environmental exposure can markedly influence its physical and chemical properties. 

So, this work presents an experimental investigation of the fire behaviour of Canela Octea 

(Lauraceae) wood recovered from a chapel in Rio de Janeiro, Brazil, following a fire incident. 

Both naturally seasoned and heat-treated samples were analyzed to evaluate the effect of moisture 

content on flammability. Thermal stability and thermal degradation were characterized using 

thermogravimetric analysis (TGA), highlighting differences in decomposition pathways and fixed 

carbon content. Flammability assessments included vertical and horizontal burning tests adapted 

from UL 94 V and UL 94 HB to examine the influence of specimen orientation on fire 

propagation. Additionally, limiting oxygen index (LOI) testing quantified the flammability under 

varying oxygen concentrations, while Glow Wire tests evaluated the response to localized 

incandescent heat. Results demonstrate that Canela Octea wood with natural moisture exhibited 

higher resistance to ignition and flame propagation compared to heat-treated specimens. 

Furthermore, the results indicated a strong influence of sample orientation on fire performance. 

These findings provide critical insights into the fire performance of timber in heritage structures 

and contribute to the development of preservation strategies that reconcile structural safety with 

the protection of cultural heritage. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 
A análise de edificações históricas envolve elevada complexidade, uma vez que tais 

construções apresentam características singulares decorrentes de sua antiguidade e das 

condições ambientais às quais permanecem expostas. Com o passar do tempo, os 

materiais e sistemas construtivos sofrem alterações físicas e químicas que comprometem 

sua integridade estrutural, tornando essas edificações mais suscetíveis a diferentes formas 

de vulnerabilidade, as quais devem ser devidamente identificadas e classificadas. 

 

Essas construções representam não apenas um legado arquitetônico, mas também um 

patrimônio histórico e cultural, essencial para a preservação da memória coletiva. A perda 

de edificações desse tipo implica a ruptura de um acervo material e simbólico acumulado 

ao longo do tempo, resultando em prejuízos irreparáveis ao conhecimento histórico e à 

compreensão da trajetória humana. 

 

Entre os fatores de degradação, os incêndios constituem uma das maiores ameaças aos 

bens patrimoniais. A rápida e intensa propagação das chamas pode causar danos severos 

a edificações, objetos históricos, ao meio ambiente e, em casos extremos, à vida humana. 

Ao longo da evolução das técnicas construtivas, diversos materiais foram empregados, 

como adobe, barro, pedra, cimento, fibras vegetais, argamassas, metais e, principalmente, 

a madeira (GIRALDELLI et al. 2020). Este último destaca-se como um dos materiais 

mais utilizados pela humanidade, devido à sua abundância, versatilidade e facilidade de 

aplicação (BOMBONATO et al. 2014). Contudo, em edificações de valor histórico, a 

madeira apresenta baixa resistência à combustão, o que a torna um dos elementos mais 

vulneráveis em situações de incêndio. 

 

Ao se tratar de madeira histórica acaba sendo mais vulnerável a danos, o que pode ser 

creditado, por exemplo, a falta de sistemas modernos de segurança contra incêndio ou 
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mesmo de normatizações mais especificas. Quanto à vulnerabilidade, existem fatores 

bióticos, responsáveis pela deterioração da madeira, como o caso de fungos, insetos 

xilófagos, bactérias, umidade, fogo, fatores climáticos e a radiação ultravioleta. Deve-se 

também considerar, falhas congênitas, além de ações inapropriadas, como de restauros 

realizados de forma imprecisa, utilização de materiais incongruentes, mesmo de 

alterações que acabam modificando a ação natural da estruturação da madeira, podendo 

com isso intensificar a degradação. Frente a isso, importa um investimento mais robusto 

em uma preservação mais eficiente, o que exige inspeções visuais rotineiras junto a um 

preciso diagnóstico de patologias a fim de se adotar métodos eficientes de conservação e 

de reforço adequados, objetivando assegurar a autenticidade da edificação (CARRASCO; 

ALVES; MANTILLA, 2025). 
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1.2 HISTÓRICO 

 

A madeira é um recurso natural de origem biológica, caracterizado por sua estrutura 

heterogênea e anisotrópica, formada a partir do crescimento das árvores. Sua constituição 

envolve o lenho, composto por células dispostas predominantemente no sentido 

longitudinal, que exercem funções distintas conforme sua posição e tipo. O tronco, 

principal fonte de obtenção da madeira, desempenha papel essencial no transporte de 

seiva e no armazenamento de substâncias produzidas durante a fotossíntese, além de 

garantir sustentação mecânica à árvore (USTA, 2019). 

 

A estrutura e as propriedades do lenho variam conforme a espécie vegetal, o tempo de 

vida da árvore e as condições ambientais, como clima, tipo de solo e ocorrência de 

queimadas ou desmatamento. O crescimento da madeira resulta da atividade do câmbio, 

responsável pela formação contínua de novas células voltadas ao interior (madeira) e ao 

exterior (casca) do tronco. Essa diversidade natural confere ampla variação nas 

características físicas e mecânicas das madeiras, sobretudo entre espécies folhosas, 

geralmente associadas a madeiras mais leves, de menor resistência e durabilidade, e 

tonalidade escurecida (PARRA; GALVÃO; DA SILVA, 2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Anéis de crescimento, medula e lenho. 

(http://www.arboreo.net/2013/11/partes-da-arvore.html. Acesso em: 11 de janeiro de 

2023). 

 

http://www.arboreo.net/2013/11/partes-da-arvore.html
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A Figura 1 apresenta algumas partes da madeira:  anéis de crescimento, medula e lenho 

juvenil, contém diversas camadas que crescem concentricamente, geralmente 

intercaladas em camadas claras e escuras tendo espessuras distintas, indo desde a medula 

e a casca, o resulta dos segmentos sucessivos do câmbio que sofre influência das 

circunstâncias ambientais junto a determinadas condições da espécie (GATTO et al. 

2010).  

 

A quantidade desses anéis na seção transversal do tronco, possibilita chegar ao tempo de 

vida de uma árvore, observando que cada anel teve determinado desenvolvimento no 

transcorrer de um ano. Já à medula, é a parte do núcleo central do tronco e ramos, tendo 

em diâmetro que vária de um milímetro até dois centímetros. Sua composição é celular 

parenquimatosa, originadas do crescimento primário. Quanto ao lenho juvenil, são as 

partes que se formam logo ao redor da medula na idade inicial da árvore, são partes 

formadas no começo do engrossamento da árvore, tendo um composto não muito 

resistente (GATTO et al. 2010). 

 

No contexto das edificações históricas, a madeira desempenha papel fundamental como 

elemento construtivo e simbólico. O valor histórico dessas construções está relacionado 

não apenas à sua técnica, mas também ao conjunto de significados culturais e identitários 

que representam (NOGUEIRA, 2014). Assim, os bens edificados de valor histórico 

configuram-se como patrimônios de relevância local, nacional ou mundial, expressando 

aspectos arquitetônicos, estéticos, documentais e sociais que demandam ações de 

conservação e proteção legal (SERPA, 2012). 

 

Entretanto, esses patrimônios estão sujeitos a diversos agentes de degradação, entre os 

quais se destaca a ação do fogo, resultando em incêndios. No Brasil, episódios desse tipo 

resultaram em perdas significativas, como no caso da Igreja do Carmo, em Mariana 

(1999); da Matriz de Nossa Senhora do Rosário, em Pirenópolis (2002); e da Capela São 

Pedro de Alcântara, em 2011, no prédio da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ) (MONTENEGRO, 2011).  

 

Nesta conjuntura, no dia 28 de março de 2011, um incêndio de grandes proporções atingiu 

o Campus Praia Vermelha da UFRJ, em Botafogo (RJ), destruindo parte expressiva da 

Capela São Pedro de Alcântara, inaugurada em 1852, como pode ser observado nas   

Figuras 2 e 3.  



18  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Incêndio na capela São Pedro de Alcântara Campus Paria Vermelha da UFRJ 

em Botafogo – RJ.  

(https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2011/03/ufrj-pede-ajuda-sociedade-para-

reconstruir-capela-destruida-pelo-fogo.html, acesso em: 18 de janeiro de 2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Capela São Pedro de Alcântara Campus Paria Vermelha da UFRJ em 

Botafogo – RJ. atingida por incêndio em 2011. 

(https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/capela-atingida-por-incendio-em-2011-ainda-

nao-foi-restaurada-8217605, acesso em: 18 de janeiro de 2023). 

 

 

https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2011/03/ufrj-pede-ajuda-sociedade-para-reconstruir-capela-destruida-pelo-fogo.html
https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2011/03/ufrj-pede-ajuda-sociedade-para-reconstruir-capela-destruida-pelo-fogo.html
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/capela-atingida-por-incendio-em-2011-ainda-nao-foi-restaurada-8217605
https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/capela-atingida-por-incendio-em-2011-ainda-nao-foi-restaurada-8217605
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A Capela São Pedro de Alcântara foi construída no século XIX, no terceiro pavimento do 

Palácio Universitário do Rio de Janeiro, edifício que anteriormente abrigou o Hospício 

Nacional dos Alienados D. Pedro II. O conjunto arquitetônico foi tombado como 

patrimônio histórico pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

em 1972 (IPHAN, 2011). 

                

Com o fortalecimento do IPHAN e sua consolidação ao longo do século XX, o processo 

de reconhecimento e proteção dos bens culturais no Brasil passou a se expandir, 

alcançando edificações de distintas tipologias e funções. No contexto do Rio de Janeiro, 

cidade marcada por intensas transformações urbanas e pelo papel de capital federal até 

meados do século XX, as ações do órgão foram fundamentais para a preservação de um 

conjunto expressivo de edificações representativas da história política, religiosa e 

educacional do país (IPHAN, 2011). 

 

A relevância desse tombamento não se restringe ao aspecto simbólico da preservação, 

mas se estende também à necessidade de conservação material e estrutural de edificações 

antigas, que frequentemente apresentam desafios específicos relacionados à degradação 

de materiais, à exposição a agentes físico-químicos e às condições de segurança. Nesse 

sentido, a análise experimental das propriedades de combustão dos materiais de 

acabamento da Capela São Pedro de Alcântara adquire especial importância, pois 

contribui para o desenvolvimento de estratégias de proteção e conservação que conciliem 

a integridade histórica e a segurança contra incêndios em bens tombados (IPHAN, 2011). 

 

Assim, este estudo propõe-se a investigar o comportamento de combustão dos materiais 

de acabamento empregados na Capela, com o objetivo de fornecer subsídios técnicos e 

científicos para ações de preservação preventiva em edificações de valor histórico, 

ampliando o diálogo entre o campo da engenharia, da arquitetura e da preservação do 

patrimônio cultural. 

 

1.3    MOTIVAÇÃO 

 
Intrinsecamente, as edificações históricas reúnem aspectos de grande relevância, 

associados aos seus utensílios, obras de arte, estruturas arquitetônicas, históricas e 

culturais. Tais edificações precisam ser preservadas, valorizadas e respeitadas pelo que 

representaram no passado, pelo que ainda representam no presente e pelo que poderão 
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simbolizar para as futuras gerações. 

 

Entretanto, a conservação desse patrimônio não é tarefa simples, pois exige profundo 

conhecimento acerca de sua origem, técnicas construtivas, materiais empregados e 

processos de fabricação. Intervenções realizadas com materiais inadequados podem, 

inclusive, provocar danos irreversíveis à integridade da edificação e comprometer seu 

valor histórico e artístico. 

 

Dentre os diversos elementos utilizados nas construções históricos, a madeira destaca-se 

como um dos materiais mais empregados, especialmente em revestimentos e estruturas, 

exigindo cuidados especiais devido às suas características físicas, químicas e de 

combustibilidade. Além de proteger e revestir as edificações contra agentes climáticos e 

degradações diversas, a madeira desempenha papel essencial na identidade estética e 

construtiva dos edifícios históricos. 

 

Os patrimônios arquitetônicos materializam a memória cultural e social de diferentes 

épocas. Por esse motivo, constituem-se como símbolos identitários das comunidades e 

guardiões de saberes e práticas construtivas tradicionais. Contudo, estão sujeitos à ação 

do tempo e de agentes de deterioração, o que pode ocasionar modificações profundas em 

sua composição original. 

 

Com o intuito de assegurar a preservação desses legados da humanidade, o IPHAN tem 

desempenhado papel essencial na proteção, fiscalização e promoção do uso responsável 

de edificações de valor histórico, de modo que possam continuar sendo apreciadas e 

estudadas por gerações futuras. 

 

Ainda assim, essas edificações permanecem vulneráveis a processos patológicos, sendo 

que as intervenções corretivas nem sempre garantem a autenticidade dos materiais e 

técnicas construtivas originais. A madeira, em especial, embora tenha contribuído 

significativamente para o desenvolvimento das civilizações, seja na geração de energia, 

na indústria química ou na construção, apresenta uma alta suscetibilidade à combustão 

(VERSHININA; SHLEGEL; STRIZHAK, 2019). 

 

Quando submetida a temperaturas em torno de 275 °C, facilmente, atingida durante um 

incêndio. a madeira passa por um processo de pirólise, no qual a camada superficial 

carbonizada atinge cerca de 10 mm de espessura, interrompendo temporariamente a 
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propagação das chamas. Partes mais espessas, com cerca de 25 mm, podem manter certa 

resistência estrutural após a calcinação superficial, devido à formação desta camada 

superficial carbonizada densa que dificulta a penetração de oxigênio, dificultando, 

portanto, a ignição. Em contrapartida, elementos delgados, como forros, assoalhos e 

móveis, que possuem menor espessura. apresentam maior vulnerabilidade, atuando como 

combustível importante durante incêndios, pois favorecem a ignição (LORENZETTI et 

al. 2012). 

 

Diante desse cenário, esta pesquisa tem como motivação principal a necessidade de 

compreender, sob uma perspectiva experimental, como diferentes espécies e classes de 

madeira reagem ao fogo, sobretudo em edificações de valor histórico, como a Capela São 

Pedro de Alcântara. Serão realizados ensaios que permitirão uma análise das propriedades 

de combustão dos madeira de acabamento, possibilitando um entendimento mais 

aprofundado sobre a influência da madeira no comportamento frente ao fogo. Com isso, 

pretende-se contribuir para o avanço de estudos voltados à segurança e à mitigação de 

riscos de incêndio em patrimônios históricos, fornecendo subsídios técnicos que auxiliem 

na formulação de estratégias de conservação preventiva, capazes de aliar a preservação 

da autenticidade arquitetônica à segurança das edificações. 

 

1.4   OBJETIVO 

 

Diante do exposto, esta dissertação tem como objetivo principal investigar 

experimentalmente as propriedades de combustão de materiais de madeira comumente 

empregados em edificações históricas brasileiras, tomando como referência a Capela São 

Pedro de Alcântara, localizada no Palácio Universitário da UFRJ, que foi atingida por um 

incêndio em 2011. Para alcançar o objetivo proposto, foram definidos os seguintes 

objetivos específicos: 

 

i. Realizar a caracterização anatômica e morfológica das amostras de madeira;  

 

ii. Proceder à catalogação e identificação das espécies de madeira analisadas, com 

base na Xiloteca de referência, para fins de tombamento e registro das amostras; 

 

iii. Determinar a concentração mínima de oxigênio necessária para a ignição e a 

manutenção da combustão da madeira, conforme a norma ISO 4589-2; utilizando 

o equipamento LOI (Limiting Oxygen Index); 
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iv. Avaliar o comportamento de ignição e a propagação de chama das amostras de 

madeira por meio do ensaio baseado na classificação UL-94, que possibilita a 

classificação da queima em posição vertical e horizontal; 

 

v. Analisar a facilidade de ignição e propagação da madeira em contato com ponta 

incandescente, utilizando o ensaio do Fio Incandescente, conforme as normas IEC 

60695-2-10, -11 e -13:2000;  

 

vi. Executar a análise termogravimétrica (TGA), a fim de compreender o 

comportamento de decomposição térmica dos materiais quando submetidos ao 

aquecimento controlado. 

 

1.5     ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está organizada em seis capítulos, conforme descrito a seguir: 

 

• Capítulo 1 – Introdução: apresentou os elementos introdutórios do estudo, 

incluindo a contextualização do tema, o histórico da Capela São Pedro de 

Alcântara, a motivação da pesquisa, os objetivos gerais e específicos, bem como 

a estruturação da dissertação; 

 

• Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica: reúne a revisão bibliográfica que 

fundamenta a pesquisa, abordando aspectos relacionados à proteção passiva 

contra incêndios, à descrição arquitetônica e histórica da Capela São Pedro de 

Alcântara, aos relatos de incêndios em patrimônios históricos, e às fases de 

queima e taxa de carbonização da madeira. Também são discutidos outros 

incêndios ocorridos na UFRJ e as normas técnicas aplicáveis ao estudo; 

 

• Capítulo 3 – Materiais e Métodos: descreve detalhadamente os materiais 

utilizados e os procedimentos experimentais adotados para a realização dos 

ensaios de caracterização e análise de combustão; 

 

• Capítulo 4 – Resultados e Discussões: apresenta e analisa os resultados obtidos 

nos experimentos, interpretando-os à luz da revisão bibliográfica e discutindo suas 

implicações para a preservação e segurança de edificações históricas; 

 

• Capítulo 5 – Conclusões: sintetiza os principais achados da pesquisa, destacando 
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suas contribuições científicas e práticas, bem como sugestões para trabalhos 

futuros na área de conservação e segurança de bens patrimoniais; 

 

• Capítulo 6 – Referências Bibliográficas: apresenta as referências bibliográficas 

citadas nesta dissertação. 
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      REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 

 

Neste capítulo são abordados conceitos sobre proteção de incêndio, patrimônio histórico, 

também são apresentados relatos de acidentes em outros prédios históricos da UFRJ, bem 

como as fases de queima e taxa de carbonização da madeira. São exibidas algumas fotos 

de antiguidades que foram destruídas em um incêndio posterior ao pesquisado neste 

estudo em 2018 no Museu Nacional do Rio de Janeiro, sendo ainda apresentadas as 

principais normas e projetos de proteção contra incêndios.  

 

2.1 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS 

Toda ação relacionada à segurança pressupõe medidas de prevenção e proteção, e o 

mesmo se aplica ao combate a incêndios. As ações preventivas e protetivas visam reduzir 

a probabilidade de ocorrência de um princípio de incêndio, atuando de forma a evitar sua 

eclosão ou minimizar seus efeitos (RÍOS et al. 2019). Tais medidas têm como principal 

objetivo a proteção da vida e do patrimônio frente aos danos provocados por um incêndio 

em uma edificação. 

No contexto global da segurança contra incêndios, deve-se considerar que, mesmo com 

ações preventivas, sempre haverá um risco residual de ocorrência do sinistro 

(RODRIGUES, 2016). Por essa razão, são adotadas medidas operacionais destinadas a 

proteger as edificações e seus ocupantes, que envolvem desde a prevenção do início do 

fogo até sua extinção e o salvamento de pessoas. Essas medidas compreendem o controle 

das condições que favorecem a ignição, a limitação do desenvolvimento e da propagação 

das chamas, a facilitação da extinção do incêndio ainda em estágio inicial, a garantia de 

evacuação segura, a prevenção do colapso estrutural e a eficiência nas operações de 

combate e resgate (MACHADO et al. 2021). 

De modo geral, a proteção contra incêndios é dividida em duas áreas complementares: a 

proteção ativa e a proteção passiva. A proteção ativa compreende sistemas e 

equipamentos que exigem acionamento, manual ou automático, para entrarem em 
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funcionamento, como iluminação de emergência, hidrantes, sistemas de alarme e 

detecção, chuveiros automáticos (sprinklers), elevadores de emergência, extintores 

portáteis e mangotinhos (NOVAK, 2017). Esses dispositivos têm como finalidade 

detectar precocemente o incêndio, alertar os ocupantes e atuar diretamente na contenção 

das chamas, contribuindo para a preservação da vida e do patrimônio (RÍOS et al. 2019). 

Por sua vez, a proteção passiva caracteriza-se por medidas construtivas que visam conter 

a propagação do fogo, do calor e da fumaça, bem como dos gases tóxicos resultantes da 

combustão. Seu objetivo é preservar a estabilidade estrutural da edificação e retardar a 

propagação do incêndio, garantindo tempo suficiente para a evacuação segura dos 

ocupantes (MRÓZ; HAGER; KORNIEJENKO, 2016).  

Diferentemente da proteção ativa, ela não necessita de acionamento, atuando de forma 

contínua desde a concepção do edifício. Entre suas estratégias estão a compartimentação 

horizontal e vertical, o uso de materiais com resistência ao fogo, escadas de segurança, 

distanciamento mínimo entre edificações, rotas de fuga adequadas e o emprego de 

elementos construtivos que não contribuam para a disseminação das chamas 

(BARROSO; FERREIRA; DE LIMA, 2020). Assim, a integração entre as proteções ativa 

e passiva constitui um sistema abrangente e eficiente de segurança contra incêndios, no 

qual cada uma exerce um papel essencial e complementar na preservação da vida humana 

e do patrimônio edificado. 

2.2     PATRIMÔNIOS HISTÓRICOS 

 

A história e a cultura de uma sociedade estão profundamente relacionadas às diversas 

formas de expressão humana, manifestadas por meio de práticas, comportamentos e 

produções materiais e imateriais. Nesse contexto, ao se considerar as construções 

arquitetônicas a partir das concepções de seus projetistas, é possível reconhecer que 

edifícios dotados de valores estéticos, culturais, artísticos, religiosos, sociais, políticos ou 

científicos assumem uma função histórico-simbólica relevante para uma determinada 

comunidade ou nação (HOANG, 2021). 

 

Diante dessa relevância, surgem instrumentos legais e normativos destinados a definir e 

proteger o patrimônio cultural, assegurando a preservação da memória coletiva e a 

continuidade dos valores históricos e artísticos que compõem a identidade de um povo. 
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No Brasil, tais instrumentos estão consolidados em leis específicas que regulamentam a 

tutela e conservação do patrimônio histórico e cultural. 

 

O Artigo 216 da Constituição Federal estabelece o conceito para patrimônio 

cultural brasileiro como: “Art.216. Constituem   patrimônio   cultural   

brasileiro   os   bens   de   natureza   material   e   imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, 

à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 

se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III 

- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as  obras,  objetos,  

documentos,  edificações  e  demais  espaços  destinados  às  manifestações 

artístico-culturais; V - os   conjuntos   urbanos   e   sítios   de   valor   histórico,   

paisagístico,   artístico,   arqueológico, paleontológico, ecológico e científico” 

(BRASIL, 1988). 

 

A conservação de patrimônios históricos e de seus projetos arquitetônicos é fundamental 

para assegurar a preservação da memória coletiva e garantir a continuidade da história 

para as gerações futuras. No campo da engenharia e da arquitetura, entende-se que a 

preservação de edificações de valor histórico deve ser analisada dentro do contexto 

urbano, pois desempenha papel essencial na manutenção dos elos identitários que 

caracterizam diferentes povos, comunidades e sociedades (BRASIL, 1988). 

 

Nesse sentido, a conservação de edificações históricas é viabilizada por meio do 

tombamento, instrumento jurídico previsto no ordenamento legal brasileiro, que 

reconhece o direito de salvaguardar bens materiais de relevância histórica, cultural e 

artística. Esse processo pode ocorrer em âmbito federal, estadual, municipal ou mundial, 

conforme a natureza e o valor do bem protegido. 

 

É importante salientar que a preservação de edificações patrimoniais constitui uma 

atividade de caráter interdisciplinar, envolvendo o conhecimento técnico sobre materiais, 

métodos construtivos e técnicas tradicionais aliados às ferramentas e tecnologias 

contemporâneas aplicadas à conservação. Essa abordagem, própria da engenharia de 

preservação, busca compatibilizar segurança estrutural e autenticidade histórica, 

garantindo que os esforços de restauração não comprometam a integridade do patrimônio. 

Uma edificação histórica é, portanto, aquela que mantém sua integridade arquitetônica 

original, permitindo a transmissão de valores e sentimentos associados ao passado 

(BRASIL, 1988). 

 

A historicidade de um bem está relacionada à sua importância cultural, arqueológica, 

arquitetônica e técnica, bem como à autenticidade de seus elementos materiais. A 



27  

chamada inatingibilidade histórica refere-se à autenticidade da identidade histórica de 

uma edificação, expressa pela preservação de seus aspectos físicos originais. Dessa 

forma, o valor histórico de uma propriedade não se limita à sua aparência semelhante ao 

passado, mas depende da manutenção dos materiais, ferramentas de design e métodos 

construtivos característicos do período em que adquiriu relevância (BRASIL, 1988). 

 

A contextualização histórica é, por sua vez, um registro sistematizado das tendências, 

particularidades e propriedades de um período, permitindo compreender a inserção da 

edificação em seu tempo e espaço. Segundo Lemos (2017), “as edificações históricas 

podem ser analisadas a partir de três elementos principais: valores, cultura e utilização”. 

Os valores dizem respeito às emoções humanas, como respeito, veneração e simbolismo 

religioso; os culturais abrangem os aspectos estéticos, arquitetônicos, arqueológicos e 

históricos; e a utilização envolve as funções sociais, políticas, econômicas e educacionais 

associadas ao edifício (LEMOS, 2017). 

 

2.3 CASOS DE INCÊNDIOS NA UFRJ 

 

A UFRJ já vivenciou diversas ocorrências de incêndio ao longo de sua história. Em várias 

dessas ocasiões, edificações de grande relevância foram consumidas pelas chamas, 

ocasionando perdas significativas nos âmbitos educacional, científico e patrimonial. 

 

Como já mencionado neste estudo, um desses episódios ocorreu em 28 de março de 2011, 

quando um incêndio atingiu o Campus Praia Vermelha, localizado no bairro de Botafogo 

– RJ. Nesse trágico evento, grande parte da Capela São Pedro de Alcântara foi destruída 

pelo fogo. Infelizmente, esse não foi um caso isolado de destruição pelo fogo em 

dependências da UFRJ. Em outras situações, além dos prejuízos materiais, também houve 

registro de vítimas humanas. Ademais, algumas instituições sob gestão patrimonial 

conjuntam com a UFRJ também sofreram severos danos ao longo do tempo, como no 

caso do incêndio que atingiu o Museu Nacional do Rio de Janeiro, e, dois anos antes, o 

Museu Dom João VI, igualmente afetado por um incêndio de grandes proporções 

(IPHAN, 2011). 

 

2.3.1 Incêndio no Museu Nacional do Rio de Janeiro em 2018  

 

O incêndio ocorrido no Museu Nacional do Rio de Janeiro, em 2018, resultou na 

destruição de um dos mais importantes acervos históricos do país. Ao longo de 
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aproximadamente duzentos anos, o museu consolidou-se como uma referência em 

patrimônio histórico e cultural brasileiro. Suas coleções abrangiam uma ampla variedade 

de temas, incluindo relíquias pertencentes ao imperador D. Pedro II. Com o incêndio, 

grande parte desse acervo foi completamente destruída, e os itens que não foram 

consumidos pelas chamas sofreram danos significativos (DA CUNHA, 2019).  

 

A Figura 4 apresenta uma visão da área do museu, com sua entrada e salas e dependências 

voltadas às exposições: de conhas, corais e borboletas, culturas do Mediterrâneo, da 

cultura africana, etnologia brasileira, dentre outros espaços.    

 

Figura 4: Arte da visão área do Museu Nacional do Rio de Janeiro. 

(PÚBLICO, Google Earth. Acesso em: 25 de fevereiro de 2023). 

 

Dentre o seu vasto acerco, estavam obras como fósseis, múmias egípcias, meteorito de 

Bendegó considerado um dos maiores do planeta pesando cinco toneladas, afrescos 

(Figura 5). 
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Figura 5: Algumas obras pertencentes ao acervo do Museu Nacional do Rio de 

Janeiro antes do incêndio. 

(https://collectprime.com/blog/museu-nacional-do-rio-de-janeiro-o-que-perdemos/. 

Acesso em: 25 de fevereiro de 2023). 

 

Além disso, coleções como da arqueologia Nacional, pré-colombiana, do mediterrâneo, 

foram destruídas pelo fogo (Figura 6).  
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Figura 6: Coleções arqueológicas, Nacional, pré-colombiana e do mediterrâneo 

destruídas no incêndio do Museu Nacional do Rio de Janeiro. 

(https://collectprime.com/blog/museu-nacional-do-rio-de-janeiro-o-que-perdemos/. 

Acesso em: 25 de fevereiro de 2023). 
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O Museu Nacional do Rio de Janeiro é considerado um dos principais marcos histórico-

culturais do país. Quanto às possíveis causas do incêndio ocorrido em 2018, investigações 

conduzidas pela Polícia Federal apontaram que o sinistro teve origem em um curto-

circuito causado pelo superaquecimento de um aparelho de ar-condicionado (Figura 7). 

Também se cogitou que a ausência de manutenção preventiva e a falta de investimentos 

financeiros destinados à conservação do edifício tenham contribuído para a gravidade do 

episódio (DA CUNHA, 2019).  

 

 

 

Figura 7: Incêndio do Museu Nacional do Rio de Janeiro em 2018. 

(https://www.correiobraziliense.com.br/brasil-incendio-no-museu-nacional-no-rio-de-

janeiro-completa-tres-anos.html, acesso em: 25 de fevereiro de 2023). 

 

O incêndio teve duração aproximada de seis horas, e a destruição alcançou grandes 

proporções materiais e científicas, conforme apontado por especialistas de diferentes 

universidades do Brasil. Mesmo após ter quase todas as suas obras destruídas, a edificação 

continuou sofrendo danos estruturais: partes do teto, ornamentos e revestimentos 

desprenderam-se devido ao calor extremo, comprometendo também elementos 

arquitetônicos e escultóricos (Figuras 8 e 9). Nesse contexto, um relatório elaborado pelo 

diretor do museu à época relatou entre outras falhas, a ausência de água nos hidrantes 

durante o combate ao incêndio (GOBIRA; PORTUGAL, 2022). 



32  

 

 

Figura 8: Sala do andar térreo soterrada pelos escombros dos andares superiores.  

(https://www.museunacional.ufrj.br/destaques/publicacoes-resgate.html, acesso em: 25 

de fevereiro de 2023). 

 

 

Figura 9: Equipe de escavação atuando dentro do Palácio.   

(https://www.museunacional.ufrj.br/destaques/publicacoes-resgate.html, acesso em: 25 

de fevereiro de 2023). 

https://www.museunacional.ufrj.br/destaques/publicacoes-resgate.html
https://www.museunacional.ufrj.br/destaques/publicacoes-resgate.html
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Construído em 1808, o museu era inicialmente denominado Casa dos Pássaros, durante o 

período em que esteve localizado no Campo de Santana. A partir de 1818, passou a ser 

chamado de Museu Real, e, em 1892, foi transferido para o Palácio de São Cristóvão, em 

decorrência da instituição da Velha República. O museu manteve, ao longo do tempo, 

uma estreita relação com pesquisas acadêmicas desenvolvidas pela UFRJ, abrangendo, 

por exemplo, estudos sobre dialetos praticados por sociedades indígenas extintas.  

 

Em 2021, três anos após o incêndio, a UFRJ promoveu, segundo Gobira e Portugal (2022, 

p. 22-23), “uma campanha pedindo doações para a reconstrução do acervo do Museu, 

levando em consideração o que foi consumido pelo fogo”. Nesse contexto, foi idealizado 

o projeto denominado “Museu Nacional Vive”, cuja proposta previa a restauração dos 

jardins do edifício para o ano seguinte (GOBIRA; PORTUGAL, 2022). 

 
O projeto tem patrocínio do BNDES, Bradesco, Vale e apoio do 

Ministério da Educação (MEC), Bancada Federal do Rio de Janeiro, 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) e do 

Governo Federal, por meio da Lei de Incentivo à Cultura, além das 

parcerias com instituições e organizações como a Associação Amigos 

do Museu Nacional (GOBIRA; PORTUGAL, 2022, p.23).   

 

Atualmente, o processo de reconstrução do Museu Nacional permanece em andamento. 

Conforme previsto no início das obras, parte da restauração já foi concluída, incluindo a 

fachada do prédio histórico, o jardim frontal da edificação e as réplicas de diversas 

estátuas posicionadas na parte superior do edifício. Contudo, grande parte das 

intervenções ainda está em execução, e a previsão de conclusão total das obras é para o 

ano de 2027 (GOBIRA; PORTUGAL, 2022). 

 

2.3.2 Incêndio no Museu Dom João VI em 2016 

 

Ao longo de sua existência, a Academia Imperial de Belas Artes — posteriormente 

denominada Escola Nacional de Belas Artes — formou uma ampla coleção de obras 

artísticas. Parte desse acervo era composta por peças provenientes da família real 

portuguesa, que se deslocou para o Brasil em 1808. Outras obras chegaram alguns anos 

depois, em 1816, trazidas por Joaquim Lebreton, intelectual, político e administrador 

responsável pela Missão Artística Francesa no Brasil (Figura 10). 

 

No século seguinte, em 1937, coincidente com a criação do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, ocorreu a separação das coleções: as obras consideradas mais ilustres 
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passaram a integrar o acervo do Museu Nacional de Belas Artes. Posteriormente, em 

1965, a Escola de Belas Artes foi incorporada ao Campus da UFRJ, na Ilha do Fundão, 

instalando-se em um edifício voltado às áreas de arquitetura e urbanismo (PEREIRA, 

2011). 

 

 

Figura 10: Parte do acervo do Museu Dom João VI entes do incêndio de 2016. 

(https://bafafa.com.br/turismo/passeios/museu-dom-joao-vi-memoria-das-belas-artes-

no-brasil, acesso em: 02 de março de 2023).  

 

A partir de então, a Escola de Belas Artes passou a funcionar no edifício Jorge Machado 

Moreira, o qual recebeu, em 1957, uma premiação na IV Bienal de São Paulo. 

Atualmente, o edifício abriga, além da Escola de Belas Artes, o Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano e Regional (IPPUR), bem como cursos de graduação, pós-

graduação e uma das reitorias da UFRJ e a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (FAU - UFRJ), que teve seu início junto à 

Academia de Belas Artes criada em 1816. 

 

Em 2016, o oitavo andar do edifício foi atingido por um incêndio. Embora o sinistro não 

tenha resultado em vítimas humanas, causou prejuízos significativos às atividades 

acadêmicas, comprometendo o ensino, as pesquisas e diversas ações institucionais 

desenvolvidas naquele espaço (CHILLÓN, 2017). 

https://bafafa.com.br/turismo/passeios/museu-dom-joao-vi-memoria-das-belas-artes-no-brasil
https://bafafa.com.br/turismo/passeios/museu-dom-joao-vi-memoria-das-belas-artes-no-brasil
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O Museu D. João VI é testemunho e depositário de mais de 200 anos 

de ensino de arte no Brasil. A Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios 

foi criada por Dom João VI, por decreto de 12 de agosto de 1816, como 

primeira tentativa de organizar um ensino artístico institucionalizado e 

comum para todos os artistas da Corte. Após várias mudanças de nome, 

o projeto de uma instituição artística central nos moldes europeus só se 

consolida em 1826, quando a Academia Imperial de Belas Artes se 

trasladou para o edifício próprio desenhado por Grandjean de Montigny 

para tal fim. Durante toda sua existência, a Academia se constituiu 

como o mais importante centro artístico do Império, tanto para a 

formação artística quanto para a criação do gosto e a consolidação de 

um mercado artístico, ao mesmo tempo em que contribuiu à 

consideração da arte como uma atividade digna e intelectual, através de 

exposições periódicas, concursos, formação de coleções artísticas 

nacionais e etc. A Academia Imperial de Belas Artes (1816-1889) 

passará a denominar-se Escola Nacional de Belas Artes (1890-1965) e 

depois Escola de Belas Artes, pertencente à Universidade do Rio de 

Janeiro desde 1931, à Universidade do Brasil desde 1937 e à 

Universidade Federal do Rio de Janeiro desde 1965 (CHILLÓN, 2017, 

p.552). 

 

Quanto à origem do incêndio no Museu Dom João VI, foram realizadas diversas perícias 

conduzidas pela Defesa Civil, pelo Corpo de Bombeiros e por técnicos da UFRJ, com o 

objetivo de identificar a causa do sinistro. Entretanto, não foi possível determinar sua 

origem exata. Já em outro incêndio ocorrido em 2019, no mesmo local, as investigações 

concluíram que o fogo teria sido provocado por um problema em um aparelho de ar-

condicionado (CHILLÓN, 2017). 

 

Após o incêndio de 2016, o espaço foi lacrado ao público, enquanto se aguardavam obras 

de restauração do andar afetado. Em 2019, foram iniciadas novas atividades de 

catalogação de objetos pertencentes ao museu, além de pesquisas conduzidas por 

professores e estudantes vinculados à instituição (REIS, 2021). 

 

2.3.3    Incêndio na Capela de São Pedro de Alcântara em 2011 

 

Chegou-se a conclusão que o incêndio teve sua origem por falha humana, ocasionando a 

destruição de grande parte do Palácio Universitário da UFRJ. O fogo originou-se na 

cúpula da Capela São Pedro de Alcântara, no momento que era realizado um serviço com 

solda em uma parte de cobre da edificação. Uma rápida propagação do fogo ocorreu em 

decorrência do edifício ser antigo contendo objetos combustíveis, como madeiras em má 

conservação, o que culminou com a destruição de quase toda cúpula. O incêndio teve seu 

controle somente depois da destruição de grande parte das antiguidades, podendo ser 

salvo poucos objetos, dentre eles, algumas esculturas e órgãos (GOBIRA; PORTUGAL, 

2022). 
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Segundo laudo pericial, possivelmente o incêndio se processou resultante de um acidente 

de trabalho com maçarico e solda, onde uma faísca de oxicombustível, alcançou objetos 

inflamáveis dando origem ao fogo. A propagação ocorreu velozmente se espalhando 

imediatamente devido a estrutura e materiais, alcançando sobretudo o telhado. Com isso, 

os tetos do segundo e terceiro pavimentos da Capela caíram junto à degradação da cúpula 

(GOBIRA; PORTUGAL, 2022). 

 

O evento ocasionou severos danos aos elementos construtivos e de acabamento da 

edificação (BOCHNER et al. 2018). Nesse contexto, o presente estudo propõe uma 

análise experimental das propriedades de combustão e reação ao fogo de materiais de 

acabamento e revestimento empregados em edificações históricas, tomando como estudo 

de caso a Capela São Pedro de Alcântara. Através de ensaios de amostras retiradas do 

piso, se pretende compreender como a queima desta área em particular da Capela se 

processou.  

 

2.4 NORMAS E PROJETO DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS 

 

Frequentemente, observam-se dificuldades na aprovação de projetos voltados à proteção 

contra incêndios em edificações históricas, uma vez que as normas técnicas vigentes, 

elaboradas para construções contemporâneas, exigem medidas de segurança que muitas 

vezes resultam em interferências físicas e conflitam com a preservação das características 

originais desses edifícios. 

 

Nesse contexto, tem-se verificado no Brasil uma crescente preocupação entre técnicos e 

gestores públicos em relação à segurança das edificações históricas, motivada 

principalmente por recentes episódios de grande repercussão, especialmente incêndios 

que resultaram na destruição de acervos. Tais ocorrências evidenciam a necessidade de 

ações mais eficientes e mitigadoras, voltadas à restauração e atualização das edificações 

históricas (CHAMARRO; CORDEIRO; LANGARO, 2022). 

 

2.4.1 Projeto de Proteção Contra Incêndio – PPCI 

 

O Projeto de Proteção Contra Incêndio (PPCI) abrange o conjunto de medidas preventivas 

e estratégias de enfrentamento a incêndios a serem adotadas em uma edificação, seguindo 

diretrizes técnicas estabelecidas por normas e legislações específicas, sob a supervisão do 

Corpo de Bombeiros Militar (CBM). A elaboração do PPCI deve ser realizada por 
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profissional habilitado, em conformidade com os regulamentos exigidos pelo Estado, ao 

qual o projeto deve estar vinculado e previamente submetido para aprovação pelo CBM 

(MINERVINO et al. 2022). 

 

No que se refere à legislação aplicável, o PPCI deve seguir as determinações da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), órgão responsável pela padronização 

e regulamentação das normas técnicas em todo o território nacional (ABNT, 2001). Nesse 

contexto, destacam-se as Normas Regulamentadoras (NR), entre as quais a NR 23 é de 

especial relevância por tratar das ações de prevenção e proteção contra incêndios, 

ajustando-as às diferentes atividades executadas (CAUDURO; ALBÔNICO, 2018). 

 

É importante ressaltar que cada Estado brasileiro, em conjunto com a ABNT e as NR, 

desenvolve regramentos complementares de segurança contra incêndios (ABNT, 2001). 

Entretanto, estudos apontam que nem todas as unidades federativas apresentam 

participação ativa e autônoma nesse processo de implementação de normas 

complementares (CAUDURO; ALBÔNICO, 2018). 

 
São poucos os estados que abordam o assunto, como: São Paulo, por 

meio da IT (instrução técnica) nº 40/2011 – Edificações históricas, 

museus e instituições culturais com acervos museológicos; Minas 

Gerais pela IT nº 35 – Segurança Contra Incêndio em Edificações 

Históricas; Paraná, pela NPT (norma de procedimento técnico) n° 

40/2012 – Edificações históricas, museus e instituições culturais 

com acervos museológicos; Goiás, pela NT (norma técnica) n° 27 

/2014 – Edificações históricas, museus e instituições culturais com 

acervos museológicos; e Rio Grande do Sul, pela RT (resolução 

técnica) nº 05 parte 07 /2014 – Processo de segurança contra 

incêndio: edificações existentes, históricas e tombadas. Os demais 

estados, por não apresentarem instruções normativas específicas, 

frequentemente incluem as edificações históricas nos grupos das 

especiais ou das construções anteriores à legislação vigente, sem 

maiores explorações do conteúdo técnico e de alternativas viáveis e 

aceitáveis para um patrimônio histórico (POLLUM et al. 2016, pp. 

30-31). 

 

Foi a partir de 1936 que o Brasil passou a apresentar maior representatividade e 

organização institucional voltadas à preservação e sistematização de edificações de valor 

histórico, por meio da elaboração de leis específicas. No ano seguinte, com a promulgação 

da Lei nº 376, de 1937, foi criado o SPHAN (PAIVA et al. 2020). Foi também nesse ano 

que se deliberou: 

 
O Decreto-Lei nº. 25, responsável por instituir a política de 

reconhecimento e valorização do patrimônio brasileiro, ao 

estabelecer o tombamento como instrumento de seleção e proteção 
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dos sítios, edifícios e objetos constituintes do patrimônio histórico e 

artístico nacional, através de um critério de excepcionalidade 

(BONFIM; HENKES; GUIMARÃES, 2019, p.5). 

 

Em 1970, ocorreu uma ampliação significativa na conceituação de patrimônio cultural, 

com a inserção da dimensão cultural como elemento central do referenciamento histórico. 

A partir dessa perspectiva, compreende-se que os padrões de valorização passaram a se 

alinhar a um processo seletivo de desenvolvimento, que agregou preceitos de maior 

amplitude técnica, política e social (BONFIM; HENKES; GUIMARÃES, 2019). 

 

Nesse contexto, o IPHAN assumiu a responsabilidade pela gestão das políticas nacionais 

voltadas à preservação das edificações de valor histórico-cultural. Dessa forma, os 

diferentes territórios brasileiros passaram a contar com agências e legislações específicas 

que regulamentam os bens histórico-culturais regionais. 

 

Essas ações envolvem a elaboração de projetos, propostas e documentos que visam à 

instrumentalização de atividades de caráter pedagógico, concebidas como mecanismos 

estratégicos de proteção e conservação de edificações históricas sob sua tutela. Assim, o 

IPHAN tem promovido debates, conceitos e métodos de operação que constituem o 

alicerce das atuais políticas governamentais voltadas a esse campo (DE MOURA, 2016). 

Nessa conjuntura, destaca-se a importância das parcerias estabelecidas pelo IPHAN com 

instituições de ensino, as quais contribuem para a ampliação e o aprimoramento das 

práticas de preservação de edificações de valor histórico. 

 
A parceria entre IPHAN e MEC foi iniciada em 2011, quando a 

Educação Patrimonial passou a integrar o macrocampo Cultura e 

Artes, no II Encontro Nacional de Educação Patrimonial – II 

ENEP, realizado em Ouro Preto (MG), em 2011. Assim, competiu 

ao IPHAN indicar uma atividade particular de Educação 

Patrimonial, articulando os princípios do “Programa Mais 

Educação” de acordo com as diretrizes da política de Educação 

Patrimonial. E em 2006, foi publicado pelo IPHAN, o livro 

Coletânea de Leis sobre Preservação do Patrimônio, resenhada por 

Pedro Paulo Funari, com o intuito de tornar públicas diversas leis 

que resguardam os bens históricos nacionais (DE MOURA, 2016, 

p.56). 

 

Com isso, reforça-se uma importante iniciativa voltada à conscientização promovida por 

instituições educacionais voltadas à preservação de edificações históricas, contribuindo 

para a formação de uma cultura de valorização e proteção desses bens patrimoniais. 

 

No âmbito da elaboração de projetos de segurança contra incêndios, destaca-se o método 
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de análise global de incêndio, o qual descreve um conjunto de ações capazes de viabilizar 

a definição de estratégias preventivas voltadas à redução significativa dos riscos de 

sinistros. Nesse contexto, a NBR 14.432/2001 estabelece as condições mínimas de 

desempenho dos materiais de construção quanto ao período de resistência ao fogo 

(ABNT, 2001). 

 

Dessa forma, torna-se necessária à realização de pesquisas voltadas à avaliação de 

materiais construtivos, com o objetivo de assegurar que em caso de incêndio, os 

componentes empregados estejam em conformidade com as normas técnicas exigidas 

pelas agências reguladoras, garantindo tempo mínimo de resistência ao fogo suficiente 

para a evacuação segura dos ocupantes da edificação. 

 

Em relação aos métodos de mapeamento de risco de incêndio, estes se dividem em três 

segmentos principais: qualitativo, semiquantitativo e quantitativo, sendo sua aplicação 

dependente do nível de detalhamento exigido pela análise e das ferramentas disponíveis 

(PALUCH et al. 2021). 

 

O método qualitativo é considerado o mais simples e amplamente utilizado, permitindo 

identificar a existência de riscos de incêndio, embora não possibilite a quantificação das 

probabilidades de ocorrência do sinistro. Por essa limitação, tal método não permite 

avaliar com precisão o nível de segurança da edificação nem sua vulnerabilidade 

estrutural e funcional (PALUCH et al. 2021). Já o método semiquantitativo baseia-se na 

introdução de registros informativos e critérios pré-estabelecidos, definidos previamente 

pelo próprio processo de segmentação. Essa abordagem torna o procedimento mais 

prático e acessível, reduzindo custos e tempo de execução. 

 

Por sua vez, o método quantitativo representa a forma mais detalhada e eficaz de 

avaliação do risco de incêndio, uma vez que envolve valores mensuráveis, permitindo o 

registro e a análise de relações matemáticas que identificam a distribuição e a intensidade 

dos riscos existentes, bem como a previsão de possíveis resultados (PALUCH et al. 

2021). 

 

Para se determinar o risco global de um sinistro é necessário considerar a reação dos 

materiais ao fogo e sua probabilidade de exposição, visto que o perigo de incêndio é 

proporcional à exposição ao risco multiplicada pela probabilidade de ativação. Quanto ao 
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risco ampliado de sinistros mediante o fogo, ressalta-se que ele pode variar em função de 

fatores externos, como condições ambientais, políticas e econômicas. Assim, o risco 

global deve ser aferido de modo a estabelecer o nível máximo aceitável de perigo, 

definindo o grau de segurança contra incêndios aplicável a uma construção ou a um 

conjunto de edificações (SILVA, 2018). 

 

As ações de segurança voltadas à prevenção e ao controle da propagação de incêndios 

devem ser acionadas imediatamente após a ignição. Os dispositivos de proteção possuem 

especificações próprias, representadas por símbolos e parâmetros técnicos, de acordo com 

a função protetiva para a qual foram projetados. 

 

Os eventos de risco que favorecem a ocorrência de incêndios em uma edificação decorrem 

de fatores que facilitam a ignição e a propagação das chamas, considerando que, para a 

deflagração do evento, a construção deve entrar em contato com uma fonte de calor ou 

ignição (SILVA, 2018). 

 

Os principais fatores de risco em uma edificação estão associados à sua dimensão, altura 

e combustibilidade dos materiais empregados, especialmente acervos antigos, pisos, 

fachadas e forros, que frequentemente atuam como agentes potenciais de início e 

propagação do fogo. 

 

2.4.2 Normas Técnicas e Regulamentações 

 

A NBR 13860 apresenta em sua compilação termos associados aos critérios de segurança 

no enfrentamento a incêndios, definindo o incêndio como “o processo de combustão 

caracterizado pela emissão de calor e luz” (RODRIGUES, 2016). Assim, o incêndio 

resulta na queima de materiais combustíveis, produzindo como consequência gases, 

chamas, calor e fumaça. 

 

Quanto aos fatores motivadores, os incêndios podem ser agrupados em três categorias 

principais: naturais, quando não há interferência humana, podendo decorrer de 

combustões espontâneas, descargas atmosféricas, períodos de estiagem ou abalos 

sísmicos; acidentais, como em casos de queda de balões ou falhas elétricas; e criminosos, 

resultantes de ações intencionais, por exemplo, para obtenção de seguro, eliminação de 

provas ou motivadas por inveja (DE SOUZA; VIEIRA, 2020). Ressalta-se que um 

incêndio geralmente inicia-se de forma reduzida, e o seu alastramento depende 
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diretamente dos materiais combustíveis presentes nas proximidades de sua origem. 

 

No que se refere à proteção contra incêndios, o PPCI é elaborado por uma equipe técnica 

especializada, sendo um requisito dos órgãos públicos para edificações de qualquer 

natureza, com o objetivo de garantir a segurança dos ocupantes e reduzir danos ao 

patrimônio. O PPCI visa minimizar riscos à vida e às perdas materiais em situações de 

sinistro. Nessa perspectiva, entre as principais causas de mortes em incêndios, destaca-se 

o contato com fumaça tóxica e sua inalação, geralmente ocorrendo nas fases iniciais do 

fogo (BONIFÁCIO et al. 2022). 

 

A segurança da vida humana depende prioritariamente da retirada imediata dos ocupantes 

do local incendiado. Em edificações de pequeno porte, onde a evacuação é rápida, são 

requeridos menos dispositivos de segurança, podendo até ser dispensada a análise 

estrutural após o sinistro. Já em construções de grande porte, com maior dificuldade de 

evacuação e risco de colapso estrutural, o combate ao incêndio exige atenção redobrada 

e rigorosa avaliação das estruturas atingidas (BONIFÁCIO et al. 2022). 

 

De acordo com a NBR 13860, o incêndio é definido como um evento de fogo fora de 

controle, geralmente iniciado com baixa intensidade, mas que se propaga em função dos 

materiais atingidos e de suas características físicas e químicas. O tamanho de um incêndio 

não se relaciona à dimensão do fogo, mas sim às suas consequências. No contexto 

brasileiro, é comum que pequenos focos de fogo sejam classificados como princípios de 

incêndio, não caracterizando propriamente um incêndio em larga escala (RAMOS et al. 

2022). 

 

Se a quantidade de calor liberada for insuficiente para sustentar a ignição, o fogo não se 

propaga, limitando-se ao princípio de incêndio. Nesse estágio, há aumento gradual da 

temperatura e formação de gases aquecidos e fumaça nas partes superiores do ambiente. 

O fogo, então, propaga-se a outros materiais combustíveis próximos por condução e 

radiação térmica. 

 

A ocorrência e a propagação de incêndios apresentam diversas variáveis, como o tamanho 

e a configuração do espaço, os tipos de materiais combustíveis e seu posicionamento no 

ambiente, além do comportamento térmico de cada elemento exposto. A gravidade do 

sinistro está associada à capacidade da edificação e de seus usuários em responderem 
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adequadamente a essas situações. No caso de edificações históricas, os incêndios 

assumem proporções potencialmente mais graves devido à ausência de sistemas 

modernos de proteção e às características arquitetônicas e construtivas, que 

frequentemente favorecem a propagação das chamas, podendo ocasionar danos 

irreversíveis ao patrimônio e aos acervos históricos (RAMOS et al. 2022). 

 

No Brasil, as normas de segurança contra incêndio abrangem diferentes dimensões do 

espaço construído, altura da edificação e tipo de ocupação. Entretanto, essas diretrizes, 

formuladas para edificações contemporâneas, não contemplam plenamente as 

especificidades das construções históricas, revelando uma fragilidade na legislação 

nacional voltada à proteção desse tipo de patrimônio. 

 

Geralmente, aplicam-se às edificações históricas as mesmas normas destinadas às 

construções novas, o que gera conflito com as diretrizes do IPHAN, voltadas à 

preservação do patrimônio cultural. Assim, modificações estruturais ou a inclusão de 

novos elementos arquitetônicos podem ser inviáveis. Essa tensão entre preservação 

patrimonial e adequação às normas de segurança contra incêndio evidencia a 

complexidade desse tipo de intervenção. Diante desse cenário, é relevante buscar 

referências internacionais, como a Proteção de Patrimônio Cultural (NFPA 909) e a 

Proteção contra Incêndios em Edifícios Históricos (NFPA 914), ambas normas norte-

americanas (BONFIM; HENKES; GUIMARÃES, 2019). 

 

Após o estudo de cada edificação, devem ser definidos os procedimentos e princípios de 

gestão de riscos voltados à preservação patrimonial. As normas norte-americanas 

mencionadas estabelecem parâmetros de proteção e planos emergenciais para edificações 

históricas, especialmente aquelas em processo de restauração ou manutenção, mais 

vulneráveis a intervenções. Entre as medidas propostas estão: capacitação técnica das 

equipes, manutenção preventiva, identificação de riscos e realização de perícias de 

segurança no enfrentamento de incêndios (BONFIM; HENKES; GUIMARÃES, 2019). 

 

A NFPA 914 (2015), por exemplo, tem como objetivo preservar a vida e proteger o 

edifício, mantendo sua integridade material, histórica e cultural. Essa norma propõe 

intervenções mínimas e reversíveis, recomenda cuidados no armazenamento de materiais 

combustíveis, uso seguro de equipamentos de soldagem e controle do fornecimento de 

energia elétrica e gás (BLAYA et al. 2017). 
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Já a NBR 15575-1:2013, voltada às edificações de uso habitacional, define requisitos 

gerais de segurança contra incêndios, priorizando a proteção à vida, a contenção da 

propagação do fogo, a redução de danos ao patrimônio e ao meio ambiente e a facilitação 

das ações de combate e resgate (BLAYA et al. 2017). Essa norma também estabelece 

condições para garantir acesso adequado ao Corpo de Bombeiros, rotas de evacuação 

seguras, e eficiência nas operações de salvamento e de combate ao fogo, buscando 

minimizar danos ao edifício, às construções vizinhas e ao meio ambiente, em consonância 

com os princípios de sustentabilidade.  

 

Entre as exigências previstas estão: a criação de barreiras que evitem o início e a 

propagação de incêndios; a implementação de sistemas de proteção contra descargas 

atmosféricas; o controle de riscos de ignição elétrica e vazamentos de gás; além da 

observância às rotas de fuga descritas na NBR 9077 (ABNT, 2001). 

 

Também se prevê a adoção de medidas que dificultem a generalização do incêndio, 

atendendo às exigências da NBR 15575-3 e NBR 15575-5, e assegurando a resistência 

estrutural da edificação conforme a NBR 14432, reduzindo o risco de colapso estrutural 

em situações de sinistro (RAMME, 2021). 

 

2.4.3 Projeto de prevenção e combate de incêndio do IPHAN 

 

O IPHAN em sua Portaria nº 366/2018 apresenta normas técnicas voltados ao PPCIP 

junto a bens tombados, enfatizando a segurabilidade patrimonial como também de 

indivíduos, por exemplo, diretrizes adicionais às dos CBM, privilegiando o menor 

impacto e garantia do bem, através de ações de controle da população, retardantes de 

chamas, brigadistas e sistemas alarme e combate, e brigadas de incêndio. Tem como 

elementos essenciais à vida de quem combate incêndios, visando com isso a segurança 

do CBM, do patrimônio e edificações históricas (IPHAN, 2018). 

 

Sua Portaria 366 de 2018 institui normas específicas a fim de exames e fiscalizações junto 

ao PPCIPs junto às construções tombadas, com o intuito integrar diretrizes. O IPHAN 

tem o poder de sugerir novas possibilidades a fim de assegurar a probidade do bem, por 

exemplo, de contenção de população e saídas, assim como a utilização de retardantes de 

chamas, detectores e alarmes contra incêndios, implementação de extintores e hidrantes, 

Processo de instalação de gases inertes diminuta reatividade química, sprinklers em caso 
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de a água resultar em estragos e a formação de brigadistas (IPHAN, 2018).  

 

Importante frisar que as análises IPHAN buscam assegurar que as decisões sugeridas não 

venham comprometer a probidade tanto histórica como arquitetural do patrimônio 

cultural. Nesta conjuntura, a pessoa encarregada pela edificação expõe um projeto de 

incêndio ao CBM e o IPHAN examina o projeto com olhar de preservação patrimonial, 

indicando possíveis correções ou novas ideias quanto ao projeto apresentado (IPHAN, 

2018).   

 

As normas do IPHAN se acrescentam as diretrizes gerais, elaborando um projeto mais 

completo e sólido para o patrimônio cultural, o que é bastante profícuo ao bem cultural.  

Resumidamente, pode-se dizer que o projeto de prevenção de incêndio voltados a 

edificações tombadas pelo IPHAN se apresenta como uma tentativa a fim de prover 

equilíbrio a segurabilidade atual com a integridade histórica, por meio de uma diretriz 

que integraliza as concepções do CBM junto agentes patrimoniais no Brasil (IPHAN, 

2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                  



45  

 
 

METODOLOGIA DE ANÁLISE EXPERIMENTAL 

 
 

Neste capítulo da dissertação são apresentados os procedimentos das análises realizadas. 

Para tanto, descreve-se de forma sequencial toda a trajetória metodológica adotada, desde 

a obtenção das amostras, abrangendo as etapas de coleta, identificação, tombamento, 

corte e preparo das amostras de madeira. É apresentada a metodologia dos ensaios que 

avaliam o comportamento da madeira Canela sp., pertencente à família Lauraceae, em 

relação à facilidade de ignição e propagação da combustão, considerando amostras sem a 

aplicação de retardantes de fogo e submetidas a condições com e sem acondicionamento 

em estufa. A Tabela 1 mostra o resumo dos ensaios experimentais realizados, destacando 

o detalhamento metodológico usado e a caracterização das amostras usadas neste estudo. 

 

Tabela 1 - Resumo dos testes experimentais realizados e caracterização de amostras. 
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3.1 CAPELA SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 

 

A Capela São Pedro de Alcântara fica no Palácio Universitário da UFRJ, conforme a 

ilustração gráfica apresentada na Figura 11, em três alas e dois pavimentos.  

 

 
Figura 11: Planta baixa do pavimento do Palácio Universitário da UFRJ.  

(AutoCAD SHX Text). 

 

Na construção da planta da Capela São Pedro de Alcântara, percebe-se que ela está na 

posição mais alta, Figura 8, da construção, posta na área central da edificação, no mesmo 
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direcionamento do pórtico, o que se constitui de maneira idiossincrática uma 

exemplificação da arte arquitetônica presente no século XIX.  

 

Quanto sua construção, segundo o Escritório Técnico da Universidade (ETU), os setores 

construídos como sustentações de piso em 1852 têm sua divisão em partes em alvenaria 

de pedra junto a arcos de tijolo e barrotes de madeira. No espaço da edificação expandida 

teve a inclusão de vigas e lajes em concreto armado. Algum tempo depois foi inserido 

vigas de aço junto a alguns ambientes (ETU, 2025).    

 

As técnicas de construção e materiais utilizados na edificação mais antiga da construção 

envolvem os arcos feitos com tijolos dos porões e vigas de madeira dos pisos dos 

pavimentos 1 e 2. Tanto na edificação de 1852 e na de 1904, pisos e paredes tem o apoio 

nas estruturações do porão combinadas mediante muros de alvenaria de pedra, retalhados 

por arcos contíguos feitos de tijolos. A primeira edificação, o porão era de pedra, 

argamassa e terra, em que a alvenaria tinha 90 cm em soma com a argamassa fixadora 

(ETU, 2025).   

 

A amarração entre as pedras é garantida por lascas ou cunhas de pedra inseridas por 

pressão. Na construção de 1904 cada arco é composto por tijolos maciços de fabricação 

nacional. Os tijolos são da fábrica “Viúva Guedes”, na época considerado um tijolo de 

qualidade superior. Os arcos possuem espessura de até 50cm e os arcos menores 30cm, 

acrescidos de argamassa de fixação. Atualmente o trânsito nos porões encontra-se 

bloqueado devido a vedações de entulhos depositados no local, porém há registros no 

passado que provam ter sido áreas de livre acesso (ETU, 2025).  

 

O piso em tábuas corridas do segundo pavimento é sustentado por estruturas de barrotes 

de madeira dispostos paralelamente, tendo suas pontas inseridas nas paredes. As vigas 

são engastadas não podendo ser removidas. Nestes mesmos barrotes fixa-se o forro do 

piso inferior, através de uma ligação chamada “sambladura de malhete”. Em 1996 foram 

introduzidos perfis de aço no local hoje ocupado pelo gabinete de pós-graduação da 

Faculdade de Economia na substituição de barrotes danificados (ETU, 2025). 

 

As Figuras 12 e 13 apresentam as plantas da Capela São Pedro de Alcântara no 1º 

pavimento e 2º pavimento, respectivamente e indicam a posição onde foram retirados os 

corpos de prova de madeira utilizados nesta dissertação.  
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Figura 12: Planta baixa do 1º pavimento do palácio universitário da Capela São Pedro 

de Alcântara.  

(AutoCAD SHX Text). 
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Figura 13: Planta baixa do 2º pavimento do palácio universitário da Capela São Pedro 

de Alcântara.  

(AutoCAD SHX Text). 

 

Durante sua edificação original no século XIX, o Palácio Universitário, onde se encontra 

a Capela São Pedro de Alcântara, foi projetado em estilo neoclássico, caracterizado por 

um ideal artístico de alcance universal, fruto do esforço em retomar a arquitetura greco-

romana clássica. Em sua configuração inicial, a construção apresentava planta retangular, 

com quatro pátios internos dispostos em torno do corpo central da edificação, compondo 

um conjunto de proporções simétricas e equilibradas, típicas do neoclassicismo. Em 1944, 
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os pacientes foram transferidos para o bairro do Engenho de Dentro, na Zona Norte do 

Rio de Janeiro, marcando o fim de sua função hospitalar. A responsabilidade pela 

recuperação do edifício foi transferida à UFRJ em 1948, que, entre 1972 e 1976, 

promoveu intervenções de restauração tanto na Capela São Pedro de Alcântara quanto em 

outras áreas do conjunto arquitetônico (IPHAN, 2011). 

 

3.2   AMOSTRAGEM E IDENTIFICAÇÃO DA MADEIRA  

 

As amostras da madeira foram coletadas junto à sacristia da Capela de São Pedro de 

Alcântara, localizada no terceiro andar. Foram retiradas amostras de várias áreas da 

Capela, como de paredes, piso e teto, mas neste estudo serão utilizadas somente amostras 

retiradas do piso. As amostras foram retiradas do revestimento do piso da sacristia, 

estando conservadas, sem combustão e tendo às seguintes dimensões: 20 x 150 x 700 

mm. Quanto às demais amostras retiradas das outras áreas da sacristia, foram 

acondicionadas para a realizações de estudos futuros. 

 

A permissão para a remoção das amostras foi concedida pelos responsáveis pelo local, e 

um pedaço representativo de madeira foi cuidadosamente extraído para o presente estudo. 

As amostras coletadas foram posteriormente cortadas em dimensões padronizadas para 

possibilitar análises e testes reprodutíveis. A madeira coletada é da espécie Canela Ocotea 

sp da família Lauraceae, que é considerada uma madeira bastante adaptável, polivalente, 

de leveza, possuindo densidade essencialmente mediana, da mesma forma que sua textura 

e um brilho regular. Sua cor, conforme a Figura 14 é embranquecida, podendo também 

ser marrom pálido. 

 

 

Figura 14: Amostra (madeira cipreste) coletada. 
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Para a identificação da espécie da madeira, foi utilizado um microscópio de campo claro, 

conforme a Figura 15. A caracterização anatômica microscópica foi realizada utilizando 

um estereomicroscópio Optika Microscopes/B-190 em três planos de corte (transversal, 

radial e tangencial). Amostras de 100 × 30 × 20 mm foram utilizadas para as observações 

histológicas.  

 

Essa abordagem permitiu a identificação precisa da espécie de madeira. Após à 

identificação da madeira, ocorreu o registro da amostra e tombamento na Xiloteca, 

conforme Figuras 16 e 17. E, Para o corte das amostras para os ensaios de avaliação da 

inflamabilidade e estabilidade térmica foi utilizado uma serra de fita de bancada (Figura 

18). 

 

Figura 15: Identificação da madeira. 

 

 

Figura 16: Livro de registro de tombamento nº 7839. 

 

 

Figura 17: Xiloteca. 
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Figura 18: Serra Fita de bancada. 

 

3.3     DETERMINAÇÃO DO TEOR DE UMIDADE E DENSIDADE ESPECÍFICA 

 

O teor de umidade (TU) e a densidade específica (DE) foram medidos de acordo com as 

normas ASTM D442-20 (ASTM, 2020) e ASTM D2395-17 (ASTM, 2017), 

respectivamente. As amostras foram secas em estufa a 103 °C ± 2 °C por 72 horas. O teor 

de umidade foi calculado a partir da diferença de massa antes e depois da secagem. A 

densidade específica foi determinada como a razão entre a massa seca e o volume da 

amostra. Esses parâmetros são essenciais para compreender a inflamabilidade e o 

comportamento térmico em estruturas de madeira históricas (L. A. M. ZAQUE et al. 

2019). As Figuras 19 e 20 mostram a balança e estufas utilizados para as medições de TU 

e DE. As amostras foram armazenadas em dessecador de vidro e com sílica gel, para a 

conservação do teor de umidade.     

 

 

Figura 19: Equipamentos para teor de umidade: balança analítica. 
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Figura 20: Equipamento para teor de umidade: estufa. 

 

3.4 ESTABILIDADE TÉRMICA DE AMOSTRAS DE MADEIRA 

 

A estabilidade térmica das amostras de madeira foi analisada por meio de análise 

termogravimétrica (TGA) utilizando um instrumento Shimadzu TGA 51 (Figura 21). 

Amostras (5 × 5 × 3 mm, aproximadamente 30 mg) foram colocadas em cadinhos de 

alumina e aquecidas a uma taxa de 10 °C/min em uma faixa de temperatura de 30–800 

°C. Dois ambientes foram empregados: um ambiente inerte (nitrogênio) e ar sintético, 

ambos com uma vazão de 20 mL/min. A análise termogravimétrica permitiu a 

determinação do teor de carvão, perda de massa e temperaturas de decomposição, 

fornecendo informações sobre a estabilidade térmica relevantes para a propagação do 

fogo (L. A. M. ZAQUE et al. 2019). Este procedimento segue a norma ASTM E1131-20. 

 

 

Figura 21: Equipamento de TGA. 
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3.5    AVALIAÇÃO DA INFLAMABILIDADE E PROPAGAÇÃO DO FOGO 

 

A inflamabilidade da madeira foi avaliada sob diferentes orientações e condições. 

 

3.5.1    Testes de Queima Vertical e Horizontal 

 

Testes de queima vertical e horizontal, baseados nas normas UL 94 V e UL 94 HB, foram 

realizados para avaliar a propagação da chama ao longo da fibra da madeira. A Figura 22 

mostra o esquema do teste de queima vertical e horizontal. Amostras (100 × 13 × 5 mm) 

foram expostas a uma chama de metano de 20 mm na extremidade livre. Nos testes 

verticais, a chama foi aplicada até duas vezes por 10 s; o tempo total de exposição à chama 

e o tempo de pós-combustão foram registrados. Os testes horizontais envolveram a 

aplicação de uma única chama por 30 segundos, medindo o tempo e o comprimento de 

propagação da chama ao longo da amostra até a auto extinção. 

 

Ambos os testes foram realizados em dois tipos de amostras: madeira natural (como 

coletada) e madeira tratada termicamente/seca (103 °C ± 2 °C, 72 h). Esses testes 

fornecem dados comparativos sobre a facilidade de propagação do fogo em diferentes 

orientações estruturais (vertical ou horizontal) e avaliam a influência da umidade no 

comportamento ao fogo. 

 

Figura 22: Esquema do teste de queima vertical e horizontal. 
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3.5.2    Índice Limite de Oxigênio (LOI) 

 

A medida do índice limite de oxigênio (LOI) é um ensaio normatizado (ISO 4589-2 

2017), que permite determinar o teor mínimo de oxigênio, em uma mistura de oxigênio e 

nitrogênio, necessário para a manutenção do processo de queima. Assim, o LOI é um 

ensaio que permite avaliar a facilidade com que os materiais poliméricos entram em 

ignição, através da aplicação de uma chama de comprimento padronizado, sobre um 

corpo de prova na posição vertical. Materiais que possuam LOI acima de 30% são 

considerados retardantes de chama.  

 

Por outro lado, poliolefinas como o polipropileno possuem um valor de LOI de 19%, ou 

seja, facilmente entram em ignição e propagam a chama em nosso ambiente atmosférico 

ao nível do mar, que contém 21% de oxigênio. A representação esquemática de um 

aparelho LOI e a foto do equipamento utilizado são apresentados na Figura 23. 

 

O equipamento é da Fire Testing Technology (FTT). No ensaio, os corpos de prova de 

100 x 7 x 3 mm são introduzidos em um cilindro de vidro contendo uma mistura de 

oxigênio e nitrogênio. Uma chama piloto de propano é inserida pelo topo do cilindro de 

modo a promover a ignição do corpo de prova. O teor de oxigênio no meio é previamente 

ajustado de modo a se determinar o valor mínimo capaz de manter a combustão durante 

3 minutos. As medidas realizadas têm a precisão de ± 1 unidade de LOI. Todos os testes 

foram realizados em dois tipos de amostras: madeira natural (tal como recolhida) e 

madeira tratada termicamente (103 °C ± 2 °C, 72 h). 

 

 

Figura 23: Equipamento de LOI. 
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3.5.3    Teste de Fio Incandescente 

 

A técnica do fio incandescente permite a avaliação das propriedades retardantes de chama 

para materiais empregados no setor elétrico. Durante o ensaio, uma ponta aquecida em 

determinada temperatura entra em contato com o corpo de prova, simulando uma tensão 

térmica que pode ser gerada em componentes eletrotécnicos em decorrência de 

instalações elétricas inadequadas ou sobrecarga nos componentes elétricos.   

 

O ensaio de fio incandescente glow-wire é normatizado pelas normas IEC 60695-2-10 e 

IEC 60695-2-12. O equipamento glow-wire CEAST 6447A, apresentado pela Figura 24, 

foi utilizado para realização das análises. Todos os testes foram realizados em dois tipos 

de amostras: madeira natural (tal como recolhida) e madeira tratada termicamente         

(103 °C ± 2 °C, 72 h). Este equipamento permite o contato por 30 segundos de uma ponta 

incandescente, aquecida através de uma resistência elétrica, nas dimensões da norma IEC 

60695-2-10. Além disso, o equipamento permite que a velocidade de aproximação e 

retirada da ponta seja de 10 mm/s a 25 mm/s, e que a força de contato da ponta com a 

amostra não exceda 1,0 N, conforme a norma 60695-2-10. 

 

 

Figura 24 : Equipamento de fio incadescente. 
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No ensaio de fio incandescente (glow-wire) foram determinados dois parâmetros, o 

GWFI (glow-wire flammability index) e o GWIT (glow-wire ignition temperature). 

Segundo as normas IEC 60695-2-10 e IEC 60695-2-12, o GWFI consiste na maior 

temperatura em que o material não entra em ignição ou extingue a chama em até 30 

segundos após a retirada da ponta incandescente e não há a ignição, por gotejamento, do 

algodão posicionado abaixo do corpo de prova em três testes consecutivos. Para reportar 

o resultado de GWFI, além da temperatura, coloca-se a espessura do corpo de prova 

utilizado, que pela norma IEC 60695-2-12, pode ser de 0,75 mm, 1,5 mm ou 3,0 mm. 

 

O segundo parâmetro determinado foi o GWIT (glow-wire ignition temperature), que é a 

temperatura de 25 ºC (ou 30 ºC entre 900 ºC e 960 ºC) acima da temperatura máxima de 

teste na qual não ocorra a ignição do corpo de prova em três testes consecutivos. Para este 

ensaio são testadas as temperaturas mencionadas na norma IEC 60695-2-12 (de 500 a        

960 ºC). Se a ignição do corpo de prova não ocorrer com uma determinada temperatura 

teste, deve-se realizar outro ensaio com uma temperatura 50 ºC maior. Entretanto, se a 

ignição ocorrer, deve-se realizar outro teste com temperatura 50 ºC menor. Para a 

determinação da temperatura final de GWIT, deve-se reduzir o intervalo de temperatura 

teste para 25 ºC (ou 30 K para 960 ºC). 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

Esta seção apresenta os resultados obtidos na investigação experimental de amostras de 

madeira coletadas na Capela de São Pedro de Alcântara, campus da Praia Vermelha, 

UFRJ, Brasil. A análise abrange a coleta e identificação da madeira, estabilidade térmica, 

comportamento à inflamabilidade (testes de queima vertical e horizontal, índice de 

oxigênio limitante, testes de fio incandescente) e caracterização da massa específica. 

 

Análises comparativas avaliaram a influência do teor de umidade e da orientação da 

madeira na degradação térmica, ignição e propagação da chama. A integração dos dados 

proporcionou uma avaliação abrangente do comportamento da madeira em caso de 

incêndio em estruturas históricas, contribuindo para estratégias de mitigação de riscos em 

edifícios históricos.  

 

4.1 AMOSTRAGEM E IDENTIFICAÇÃO DA MADEIRA 

 

A identificação da amostra coletada na sacristia da capela (terceiro andar), com 

autorização dos responsáveis pelo local, foi realizada por meio de análise 

estereomicroscópica. Os resultados revelaram características anatômicas típicas da 

família Lauraceae, incluindo porosidade difusa, vasos solitários arredondados, placas de 

perfuração simples, pontuações intervasculares nas paredes radiais, raios multisseriados 

estreitos e a presença de células oleíferas (C. R. METCALFE; L. CHALK, 1983).  

 

Essas características diagnósticas permitiram a classificação da amostra dentro do gênero 

Ocotea, comumente conhecido como “Canela”. No entanto, a distinção entre as espécies 

de Ocotea e Nectandra é reconhecida como complexa devido à sobreposição de 

características anatômicas (A. MUÑOZ-ACEVEDO et al. 2024). 

 

Macroscopicamente, as madeiras de Ocotea são amplamente reconhecidas por sua 

versatilidade e são frequentemente empregadas na construção civil, pisos, vigas e móveis, 

bem como na indústria cosmética, devido à sua textura uniforme, densidade média e 
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variações de cor que variam de esbranquiçado a marrom claro (E. G. ARCHILA; 

SUÁREZ, 2017). 

 

4.2. TEOR DE UMIDADE E DENSIDADE ESPECÍFICA 

 

Para avaliar o efeito da umidade nas propriedades físicas e sua possível influência na 

facilidade de ignição e propagação da chama, as amostras foram secas em estufa a 103 ± 

2 °C até atingirem massa constante, conforme prescrito pela norma ASTM D4442-20 

(ASTM, 2020). O processo de secagem durou 72 horas, após as quais a estabilização da 

massa confirmou a remoção da água livre. O teor de umidade foi determinado 

gravimetricamente, como a razão entre a perda de massa e a massa inicial. 

 

A Tabela 2 apresenta os dados de variação da massa e do teor de umidade ao longo do 

tempo, com a estabilização ocorrendo após 72 horas. Todas as medições foram realizadas 

em triplicata.  

 

Tabela 2: Variação de massa e umidade das amostras de madeira durante a secagem em 

estufa. 

 

Tempo 

(h) 

Massa 

Cp1 (g) 

Massa 

Cp2 (g) 

Massa 

Cp3 

(g) 

Massa 

Média 

(g) 

Teor de 

Umidade 

(%) 

Observações 

0 4,9869 4,6059 5,8065 5,1331 10,71 Madeira sem tratamento 

24 4,5071 4,1671 5,2466 4,6403 0,08 Etapa inicial de secagem 

48 4,5019 4,1628 5,2455 4,6367 0,01 Próximo da estabilização 

72 4,5015 4,1625 5,2452 4,6364 0,00 Massa constante atingida 

 

A Tabela 3 resume os valores de massa específica antes e depois da secagem, calculados 

de acordo com a norma ASTM D2395-17 (ASTM, 2017). 

 

Tabela 3: Massa específica da madeira antes e depois da secagem em estufa. 

 

Condição da madeira 
Massa específica 

(g/cm³) 
Classificação 

Antes do tratamento térmico 0.70 (measured) Moderadamente denso 

Após o tratamento térmico 0.60 (measured) 
Moderadamente denso, com densidade 

reduzida pela remoção de umidade. 

 

 Os dados da Tabela 3 mostram que a densidade diminuiu de 0,70 g/cm³ (condição seca 
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ao ar) para 0,60 g/cm³ (condição seca em estufa), confirmando a influência do teor de 

umidade na densidade aparente medida. Os valores resultantes classificam a espécie como 

moderadamente densa, em concordância com as faixas publicadas para Ocotea 

catharinensis (0,70–0,80 g/cm³ a 12% de umidade) e Ocotea puberula (0,39–0,49 g/cm³ 

a 12% de umidade) (L. A. M. ZAQUE et al. 2019). 

 

A redução observada na densidade tem implicações diretas para o comportamento do 

material em caso de incêndio. Diversos estudos demonstraram que a taxa de carbonização 

está fortemente correlacionada com a densidade e o teor de umidade, com amostras mais 

densas e úmidas apresentando taxas de carbonização mais lentas (R. H. WHITE; 

DIETENBERGER, 2010).  

 

Em termos práticos, a madeira de Canela utilizada na Capela de São Pedro de Alcântara 

pode ter apresentado maior suscetibilidade à ignição e propagação mais rápida das 

chamas devido à densidade relativamente baixa e ao reduzido teor de umidade no 

momento do incêndio. 

 

A inspeção visual da madeira antes e depois da secagem em estufa não mostrou alterações 

perceptíveis na cor e na textura da superfície; a variação foi sutil. As amostras iniciais 

apresentavam um tom mais claro, esbranquiçado, enquanto as amostras secas 

apresentavam uma tonalidade ligeiramente mais escura, com evidências de microfissuras 

na superfície. Essas alterações são típicas da remoção de umidade em madeiras da família 

Lauraceae, onde a contração da parede celular contribui para a instabilidade dimensional 

(J. KÖNIG, 2006). 

 

A relação entre densidade, teor de umidade e comportamento em caso de incêndio é bem 

estabelecida na literatura. Madeiras mais densas geralmente exibem taxas de 

carbonização mais lentas e maior resistência à penetração das chamas, enquanto madeiras 

menos densas e secas promovem a rápida propagação das chamas (R. H. WHITE e 

DIETENBERGER, 2010). Por exemplo, as taxas de carbonização podem variar de 

aproximadamente 0,8 mm/min para madeiras secas de baixa densidade a 0,4 mm/min 

para madeiras densas e úmidas (J. KÖNIG, 2006). Assim, a natureza moderadamente 

densa da amostra coletada sugere um desempenho intermediário em caso de incêndio, 

com potenciais implicações para a integridade estrutural em caso de incêndio. As Figuras 

25 e 26 mostram amostras da Ocotea sp. antes da secagem em estufa depois da secagem 
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em estufa. 

 

 

Figura 25: Ocotea sp. antes da secagem em estufa. 

 

 

 

 

 

 

Figura 26: Ocotea sp. depois da secagem em estufa. 

 

4.3    ESTABILIDADE TÉRMICA DAS AMOSTRAS DE MADEIRA 

 

A análise termogravimétrica (TGA) foi utilizada para avaliar a estabilidade térmica e o 

comportamento de decomposição da madeira de Ocotea sp. (Canela) em atmosferas inerte 

(N₂) e oxidativa (ar sintético). As curvas de TG e termogravimetria derivada (DTG) 

resultantes são apresentadas na Figura 27. 

 

Figura 27: Análise termogravimétrica da madeira de Ocotea sp.: curva TG e curva DTG. 
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As curvas TG e DTG (Figura 40) indicam uma influência marcante da atmosfera 

circundante no perfil de decomposição. Em nitrogênio, aproximadamente 30% de resíduo 

sólido permaneceu após o aquecimento a 800 °C, consistente com a formação de carvão 

carbonáceo termicamente estável. Por outro lado, em ar sintético, as amostras foram quase 

completamente degradadas, deixando um resíduo sem significado analítico, como 

esperado para a combustão oxidativa completa. Essas diferenças refletem a transição da 

cinética de decomposição térmica em condições inertes para as vias de combustão 

oxidativa na presença de oxigênio (R. H. WHITE e DIETENBERGER, 2010). O processo 

de decomposição ocorreu em três estágios principais para ambas as atmosferas: 

 

1. Primeiro estágio (até ~200 °C): Observou-se uma perda de massa de 8,7%, 

associada principalmente à evaporação da água absorvida e ligada. Este estágio é 

consistente com a liberação inicial de umidade relatada para madeiras tropicais 

(G. TSOUMIS, 1991). Notavelmente, o teor de umidade de 10,71 % determinado 

usando a norma ASTM D4442-20, conforme detalhado na seção 4.2 (Tabela 2), 

foi próximo ao valor obtido por meio da análise TGA (8,7%).  

 

2. Segundo estágio (200–400 °C): Uma grande perda de massa de aproximadamente 

48% foi registrada. Esta fase é atribuída à degradação térmica das hemiceluloses 

(início ~270 °C) e da celulose (~350 °C), que são os componentes da madeira 

mais termicamente lábeis (F. SHAFIZADEH, 1984). A liberação de compostos 

orgânicos voláteis durante este estágio contribui fortemente para a 

inflamabilidade, particularmente em condições oxidativas. 

 

3. Terceiro estágio (400–800 °C): Em temperaturas elevadas, foram observados 

comportamentos divergentes dependendo da atmosfera. Sob nitrogênio, ocorreu 

uma lenta degradação do resíduo carbonáceo, resultando na retenção de carbono 

fixo (~30%). Em contraste, no ar, a rápida oxidação do carvão levou a uma perda 

de massa quase total, confirmando a suscetibilidade do resíduo à combustão em 

ambientes ricos em oxigênio. Este comportamento ressalta o duplo papel do 

carvão rico em lignina: aumentando a resistência térmica em atmosferas inertes, 

mas sendo instável em condições oxidativas (J. KÖNIG, 2004). 

 

Análises comparativas com outras espécies contextualizam ainda mais essas descobertas. 

Para Pinus sylvestris, foram relatadas perdas de umidade de 8%, degradação de 
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celulose/hemicelulose de 85% e resíduo carbonizado de 14%, enquanto Ocotea porosa 

apresentou 9% de perda de umidade, 64% de degradação de celulose/hemicelulose e 7% 

de resíduo carbonizado (L. C. SEVERIANO et al. 2011).  

 

A madeira de Canela examinada neste estudo exibiu uma menor proporção de carbono 

volátil e um teor comparativamente maior de carbono fixo, sugerindo cinética de 

combustão mais lenta, mas um elevado calor de combustão, devido ao alto rendimento de 

carvão derivado da lignina. Tais características indicam que, embora a ignição possa ser 

facilitada pelo baixo teor de umidade, a queima sustentada é influenciada pela 

retroalimentação exotérmica associada à degradação da lignina (R. H. WHITE e 

DIETENBERGER, 2010). 

 

Do ponto de vista da segurança contra incêndios, esses resultados fornecem informações 

sobre o comportamento da madeira de Canela durante o incêndio na Capela de São Pedro 

de Alcântara. O baixo teor de umidade provavelmente facilitou a ignição, particularmente 

em regiões expostas ao fluxo de oxigênio próximo a aberturas, onde foram observadas 

combustão completa e degradação total.  

 

Por outro lado, em zonas mais confinadas ou com oxigênio limitado, permaneceram 

decomposição parcial e resíduos carbonizados significativos, destacando o papel da 

ventilação no controle da severidade da queima. Além disso, configurações estruturais, 

como elementos de madeira sobrepostos, podem ter retardado a taxa de degradação acima 

de 400 °C, aumentando o acúmulo de carvão e influenciando localmente a propagação do 

fogo. Essas descobertas reforçam que tanto as propriedades do material (densidade, teor 

de umidade, relação carbono volátil/carbono fixo) quanto as condições ambientais 

(disponibilidade de oxigênio, configuração estrutural) governam criticamente o 

comportamento de combustão de madeiras duras em cenários de incêndio. 

 

4.4    AVALIAÇÃO DA INFLAMABILIDADE E PROPAGAÇÃO DO FOGO 

 

A inflamabilidade da madeira foi avaliada em diferentes orientações e condições. 

 

4.4.1    Testes de Queima Vertical e Horizontal 

 

Os resultados dos testes de queima vertical para amostras de madeira de Canela, tanto não 

tratadas quanto submetidas a tratamento térmico, são apresentados na Tabela 4. Todas as 
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medições foram realizadas em triplicata. Para as amostras não tratadas, a chama 

propagou-se por toda a extensão da amostra até o suporte, e a extinção da chama foi 

forçada.  

 

No entanto, para a amostra tratada termicamente, a chama também se propagou 

continuamente ao longo da amostra até o suporte sem auto extinguir-se, mas em um tempo 

significativamente menor em comparação com a amostra não tratada. Foram medidos o 

T1 (tempo para a chama atingir o suporte na primeira aplicação da chama), T2 (tempo 

para a chama atingir o suporte na segunda aplicação da chama) e T3 (duração da 

incandescência). 

 

Tabela 4: Resultados do teste de queima vertical para amostras de madeira de Canela. 

Condição 
Corpo de 

prova 
T1 (s) T2 (s) T3 (s) 

Auto 

extinção 

Antes do tratamento 

térmico 

1 0 76 304 Não 

2 83 - 287 Não 

3 0 55 300 Não 

Depois do tratamento 

térmico 

1 24 - 298 Não 

2 15 - 237 Não 

3 12 - 270 Não 

 

Tanto nas amostras não tratadas quanto nas tratadas termicamente, a combustão se 

estendeu até a região de fixação, resultando no consumo completo dos espécimes pela 

chama. Conforme mostrado na Tabela 4, a facilidade de propagação da chama aumenta 

substancialmente com a diminuição do teor de umidade da madeira. Além disso, o 

comportamento de ignição também é influenciado pelo teor de umidade: dois espécimes 

do grupo não tratado exigiram duas aplicações de chama para a ignição, enquanto apenas 

uma aplicação foi suficiente para todos os espécimes tratados termicamente. Essa maior 

facilidade de ignição e taxa de combustão são consistentes com as alterações químicas 

nas hemiceluloses e extrativos induzidas pelo tratamento térmico (NUNES, 2015).  

 

Ademais, os espécimes com maior teor de umidade apresentaram altura e intensidade de 

chama significativamente reduzidas em comparação com aqueles com menores níveis de 

umidade. As amostras tratadas termicamente apresentaram uma dinâmica de combustão 

mais agressiva e menos controlada em relação aos espécimes não tratados, como 

evidenciado pela propagação e comportamento da chama ilustrados nas Figuras 28 e 32. 
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Não foi observada nenhuma variação perceptível no tempo de pós-combustão (T3) entre 

os espécimes, independentemente do seu teor de umidade. Também são apresentadas 

amostra vertical antes do teste (Fig. 28), de queima vertical após o teste (Fig. 30), de 

queima vertical de amostra seca em estufa antes do teste (Fig. 31) e de queima vertical 

após o teste (Fig. 33). 

 

 

 

 

 

 

Figura 28: Teste de queima vertical - amostra com umidade antes do teste. 

 

 

 

 

 

 

Figura 29: Teste de queima vertical - durante o teste. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 30: Teste de queima vertical - após o teste.   
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Figura 31: Teste de queima vertical - amostra seca em estufa antes do teste. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32: Teste de queima vertical - durante o teste. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33: Teste de queima vertical - após o teste. 

 

Os resultados dos testes de queima horizontal são apresentados na Tabela 5. Em contraste 

com a configuração vertical, todas as amostras apresentaram comportamento 

autoextinguível antes de atingirem 12,5 mm do ponto de ignição. 

 

Tabela 5: Resultados do teste de queima horizontal para amostras de madeira de Canela. 

 

Condição 
Corpo de 

prova 
T1 (s) 

Comprimento 

(mm) 
T3 (s) Auto extinção 

Antes do 

tratamento térmico 

1 6 7 - Sim 

2 6 5 - Sim 

3 23 7 - Sim 

Depois do 

tratamento térmico 

1 54 11 - Sim 

2 56 10 - Sim 

3 57 10 - Sim 

 

Embora ambas as amostras, tratadas e não tratadas termicamente, tenham apresentado 
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comportamento de auto extinção, o tempo para a auto extinção (T1) das amostras tratadas 

termicamente foi, em média, 5,4 vezes maior do que o das amostras não tratadas. Além 

disso, o comprimento afetado pela chama nas amostras tratadas termicamente foi, em 

média, 1,8 vezes maior do que no grupo não tratado. Esses resultados indicam que as 

amostras com menor teor de umidade apresentaram maior propagação da chama e tempos 

de queima prolongados antes da auto extinção. Portanto, mesmo na orientação horizontal, 

o teor de umidade continua sendo um fator crítico que influencia o comportamento de 

combustão e a inflamabilidade. 

 

Além disso, esses resultados confirmam a forte influência da orientação da amostra no 

desempenho em caso de incêndio. Na orientação horizontal, a exposição à chama foi 

insuficiente para sustentar a combustão além da zona de ignição, mesmo em amostras 

secas (Figura 34). Em contraste, a configuração vertical promoveu a propagação da 

chama sem extinção natural (Figuras 35). 

 

 

 

 

 

 

Figura 34: Teste de queima horizontal - amostra com umidade. 

 

 

 

 

 

 

Figura 35: Teste de queima horizontal - amostra seca em estufa. 

 

A comparação das Tabelas 4 e 5 mostra uma diferença acentuada entre as orientações 

vertical e horizontal. Nos testes verticais (Tabela 4), a combustão persistiu em todos os 

casos, sem que nenhuma amostra se auto extinguisse. As amostras não tratadas 

inflamaram-se em uma ampla faixa de tempo (0–83 s), enquanto as amostras tratadas 

termicamente apresentaram ignição mais consistente (12–24 s). No entanto, ambas as 

condições apresentaram longos tempos de pós-combustão (237–304 s). Por outro lado, os 
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testes horizontais (Tabela 5) revelaram comportamento de auto extinção em todas as 

amostras. A ignição ocorreu rapidamente para a madeira não tratada (6–23 s) e mais 

lentamente para a madeira tratada termicamente (54–57 s), mas em ambos os casos os 

comprimentos carbonizados foram pequenos (5–11 mm), confirmando que o tratamento 

térmico teve pouca influência no resultado geral. 

 

As diferenças observadas entre os testes verticais e horizontais são consistentes com 

relatos anteriores sobre pirólise e combustão da madeira. Durante o aquecimento, a 

madeira sofre decomposição térmica, liberando gases voláteis (principalmente CO, CO₂, 

CH₄ e alcatrões), que sustentam a combustão com chama (F. SHAFIZADEH, 1984). Na 

orientação vertical, a convecção aumenta a estabilidade da chama e promove a queima 

contínua, explicando a ausência de auto extinção. Na orientação horizontal, no entanto, a 

frente de chama se desprende mais facilmente, levando à extinção prematura (J. KÖNIG, 

2004). 

 

Essas descobertas são ilustradas na Figura 36, que apresenta a Capela de São Pedro de 

Alcântara após o incêndio. Nos testes de queima vertical, as amostras foram 

completamente consumidas, enquanto nos testes de queima horizontal, as chamas foram 

interrompidas, deixando seções parcialmente intactas. Inspeções de campo após o 

incêndio na capela confirmaram essas observações de laboratório: elementos verticais, 

como paredes e caixilhos de janelas, foram completamente consumidos, enquanto 

elementos horizontais, como o piso, embora danificados, permaneceram parcialmente 

intactos. Pôde-se verificar que a parte mais atingida pela queima foi o teto, e o piso ficou 

mais preservado. 

 

Figura 36: Elementos de madeira consumidos pelo fogo próximos à janela da capela. 

 

Importante observar que durante o aquecimento, a madeira sofre decomposição térmica, 

liberando gases voláteis que sustentam a combustão com chama. Na orientação vertical, 

a convecção natural ascendente favorece a ancoragem da chama à superfície, promovendo 
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a realimentação térmica contínua e a liberação sustentada de voláteis, o que resulta em 

queima estável e ausência de auto extinção. Em contraste, na orientação horizontal, o 

escoamento convectivo atua predominantemente no sentido normal à superfície, 

facilitando o desprendimento da frente de chama e reduzindo o fluxo de calor transferido 

ao sólido. Esse afastamento da chama compromete a manutenção do regime pirolítico e 

favorece a formação de uma camada de carvão superficial, a qual apresenta menor 

condutividade térmica e menor taxa de liberação de voláteis. Como consequência, a 

carbonização passa a atuar como uma barreira térmica e reativa, intensificando a redução 

da realimentação energética e contribuindo para a instabilidade da chama e a ocorrência 

de auto extinção prematura. 

 

As diferenças observadas na propagação do fogo nas orientações vertical e horizontal 

estão predominantemente associadas a efeitos físicos relacionados à ação da gravidade e 

à convecção natural, que controlam a estabilidade da chama e a realimentação térmica do 

processo de combustão, e não a diferenças intrínsecas do material. A composição química 

da madeira e os mecanismos de pirólise permanecem essencialmente os mesmos 

independentemente da orientação do corpo de prova.  

 

Embora a madeira apresente comportamento anisotrópico, com variações de 

condutividade e difusividade térmica em função da direção das fibras sendo maiores na 

direção longitudinal e menores nas direções radial e tangencial, esses efeitos atuam de 

forma secundária e localizada, influenciando principalmente a distribuição do calor, a 

forma da frente de carbonização e a profundidade do carvão. No entanto, tais propriedades 

anisotrópicas são amplamente superadas pelos efeitos convectivos externos da chama, 

que governam o balanço energético na interface chama–superfície e explicam as 

diferenças marcantes entre a queima vertical, mais estável, e a queima horizontal, mais 

suscetível à instabilidade e à auto extinção. 

 

4.4.2    Índice Limite de Oxigênio (LOI) 

 

Os valores de IOL da madeira de Canela (Ocotea sp.), com e sem umidade, são 

apresentados na Tabela 6 e os testes seguiram a norma ISO 4589-3 (ISO, 2017). A 

umidade influenciou significativamente a inflamabilidade das amostras: enquanto as 

amostras secas em estufa apresentaram um LOI de apenas 26%, as amostras com sua 

umidade natural atingiram um valor de 31% (J. CUEVAS; MALUK, 2023). 
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Considerando que quanto maior o LOI, mais difícil é a combustão em ar atmosférico, isso 

indica que a umidade teve um impacto positivo na madeira, reduzindo a facilidade de 

ignição e propagação do fogo e aumentando o comportamento de auto extinção. Esses 

resultados são consistentes com o entendimento geral de que, com maior teor de umidade, 

o calor aplicado ao material é consumido principalmente na evaporação da água, 

aumentando a resistência à ignição e retardando a pirólise (J. CUEVAS; MALUK, 2023). 

 

Tabela 6: Índice Limite de Oxigênio (LOI) da madeira de Canela em diferentes condições 

de umidade. 

 

Condição LOI (%) (±1)1 

Seco em estufa (umidade 

removida) 
26 

Umidade natural 31 

 

1 precisão de ±1%. 

As imagens fotográficas das amostras durante o teste de LOI fornecem um complemento 

qualitativo aos resultados quantitativos. As Figuras 37 e 38 mostra a propagação da chama 

ao longo do comprimento das amostras de madeira nos respectivos valores de LOI.  

 

As amostras secas em estufa apresentaram maior desenvolvimento da chama durante a 

propagação da combustão, até a auto extinção da chama em um índice de oxigênio de 

26% (Figura 37), enquanto as amostras com umidade natural apresentaram um tamanho 

de chama menor em um índice de oxigênio de 31% (Figura 38). Essas observações 

confirmam o efeito inibitório da umidade na inflamabilidade e ilustram visualmente as 

diferenças no comportamento da combustão que não são capturadas apenas pelos valores 

de LOI. 

 

 

 

 

 

 

Figura 37: Registros fotográficos da madeira de Canela durante o teste LOI - amostra 
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seca em estufa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 38: Registros fotográficos da madeira de Canela durante o teste LOI - amostra 

com umidade natural. 

 

O Índice Limite de Oxigênio (LOI) da madeira de Canela é comparativamente alto entre 

as madeiras de lei comuns e excede o limite crítico de 21% para inflamabilidade. Para 

referência, estudos anteriores relataram valores de LOI para Pinus halepensis (pinheiro-

de-alepo, 21,8%), Pistacia lentiscus (lentisco, 24,8%), Quercus coccifera (azinho, 

22,4%) e serapilheira (21,2%) (S. LIODAKIS et al. 2008). O alto valor de LOI da 

madeira de Canela naturalmente úmida indica potenciais propriedades retardantes de 

chama em estruturas de madeira históricas, enquanto as condições de secagem em estufa, 

como as que podem ocorrer durante a exposição prolongada ao fogo, reduzem o valor de 

LOI e facilitam a ignição. 

 

Além disso, os resultados do LOI contribuem para a compreensão do cenário de incêndio 

observado na Capela de São Pedro de Alcântara. A madeira naturalmente úmida teria 

maior resistência à ignição e se auto extinguiria em alguns locais, impedindo o consumo 

total da estrutura. No entanto, o calor gerado durante o incêndio pode ter reduzido 

progressivamente o teor de umidade da madeira exposta, diminuindo o LOI e facilitando 

a ignição e a propagação do fogo em outras áreas. Esse mecanismo ajuda a explicar o 

padrão de danos parciais observado nos elementos de madeira horizontais e verticais, 

apoiando uma ligação entre as propriedades do material e o comportamento do fogo em 

condições reais de incêndio. 

 

Quanto à umidade, importa considerar o teor de umidade igual a zero para estruturas de 
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madeira existentes, especialmente em edificações históricas não sendo fisicamente 

representativo das condições reais de serviço. A madeira é um material higroscópico que 

troca umidade continuamente com o ambiente, atingindo um teor de umidade de 

equilíbrio dependente da temperatura e da umidade relativa do ar. Em edificações 

históricas, a ausência de barreiras de vapor, a ventilação natural e possíveis infiltrações 

favorecem a manutenção de teores de umidade tipicamente superiores aos obtidos em 

condições de secagem artificial. Assim, o teor de umidade igual a zero configura-se como 

uma condição idealizada de laboratório, empregada para fins comparativos e de 

compreensão dos mecanismos fundamentais de combustão. 

 

A redução do teor de umidade contribui para a maior facilidade de ignição da madeira, 

mas não pode ser considerada, isoladamente, o principal fator responsável pelo aumento 

da probabilidade de incêndio em estruturas históricas ao longo do tempo. Esse aumento 

decorre da combinação entre envelhecimento do material, degradação de instalações, 

aumento da carga de incêndio e condições de ventilação, sendo a umidade apenas um 

fator agravante. 

 

Nesta conjuntura, a principal contribuição deste trabalho consiste na análise experimental 

do efeito do teor de umidade nos mecanismos térmicos iniciais da combustão da madeira, 

com ênfase na ignição, na estabilidade da chama e na transição para a carbonização, em 

materiais representativos de estruturas históricas. Ao comparar o comportamento da 

madeira em condições úmidas e secas, o estudo evidencia como a umidade atua como um 

parâmetro controlador da resposta térmica inicial e da evolução do fogo em seus estágios 

incipientes.  

 

Embora essa caracterização seja um elemento fundamental para a avaliação da 

suscetibilidade à ignição e do desenvolvimento inicial do incêndio, ela não deve ser 

considerada isoladamente, uma vez que a segurança contra incêndio em edificações 

históricas depende de um conjunto mais amplo de fatores, incluindo a ventilação, a carga 

de incêndio, o envelhecimento dos materiais e as características construtivas da 

edificação. 

 

Ao demonstrar experimentalmente o papel do teor de umidade na ignição e na 

estabilidade da chama, o trabalho permite: 
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• Identificar situações em que a madeira está mais suscetível à ignição (períodos 

secos, ambientes aquecidos); 

 

• Evitar hipóteses irreais, como considerar madeira completamente seca ou 

completamente úmida; 

 

• Apoiar avaliações de risco baseadas em condições reais de incêndio. 

• Isso melhora o diagnóstico preventivo, que é o primeiro passo para evitar 

incêndios. 

 

4.4.3    Teste do Fio Incandescente 

 

O teste do fio incandescente foi realizado para simular condições de incêndio causadas 

por sobrecargas elétricas, como curtos-circuitos ou componentes superaquecidos, que são 

riscos comuns em edifícios históricos com instalações elétricas antigas ou deterioradas. 

Amostras de madeira de Canela (Ocotea sp.), com teor de umidade natural e após secagem 

em estufa, foram testadas para avaliar a suscetibilidade à ignição e a propagação da chama 

sob calor localizado intenso. 

 

Os resultados indicam que as amostras com alto teor de umidade apresentaram maior 

Temperatura de Ignição por Fio Incandescente (GWIT) e Índice de Inflamabilidade por 

Fio Incandescente (GWFI), com valores médios de 900 °C e 960 °C, respectivamente. 

Em contraste, as amostras secas em estufa apresentaram menores valores de GWIT e 

GWFI (825 °C e 800 °C, respectivamente; Tabela 7. Esses resultados demonstram que a 

umidade natural retarda a ignição e limita a propagação da chama, absorvendo calor e 

moderando a oxidação da celulose (DIAS, 2017). 

 

Tabela 7: Testes de fio incandescente (GWIT) e (GWFI) da madeira de Canela em 

diferentes condições de umidade. 

 

Condição GWIT (°C) GWFI (°C) 

Umidade natural 900 960 

Seco em estufa 

(umidade removida) 
825 800 

 

 As imagens fotográficas registradas durante os testes (Figuras 39 a 42) ilustram 
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visualmente as diferenças na propagação da chama. As amostras com alto teor de umidade 

apresentaram propagação limitada da chama durante a aplicação da ponta aquecida por 

30 segundos, conforme a norma IEC 60695-2-10/12/13, enquanto as amostras secas em 

estufa mantiveram uma combustão mais intensa durante a aplicação da ponta aquecida. 

O teste do fio incandescente fornece informações essenciais sobre o comportamento ao 

fogo de elementos de madeira históricos em condições simuladas de risco elétrico. No 

contexto da Capela de São Pedro de Alcântara, a madeira centenária provavelmente 

passou por um processo gradual de secagem ao longo de décadas, reduzindo sua 

resistência inerente ao fogo.  

 

Os resultados sugerem que a umidade residual na madeira pode ter retardado 

temporariamente a ignição e a propagação das chamas durante o incêndio, enquanto a 

madeira seca seria mais propensa à combustão rápida. Essa evidência complementa outras 

avaliações de desempenho ao fogo, como os testes de LOI e de queima vertical/horizontal, 

ajudando a reconstruir a dinâmica do incêndio e explicando por que certos elementos 

estruturais foram completamente consumidos, enquanto outros permaneceram 

parcialmente intactos. Além disso, a compreensão do efeito moderador da umidade 

contribui para as estratégias de conservação de estruturas de madeira históricas, 

destacando a importância da manutenção das condições hidrotérmicas para mitigar o risco 

de incêndio. 

 

 

 

 

 

 

Figura 39: Imagens fotográficas da madeira de Canela durante o teste de fio 

incandescente - amostra com alto teor de umidade (Umidade natural - 850 °C). 
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Figura 40: Imagens fotográficas da madeira de Canela durante o teste de fio 

incandescente - amostra com alto teor de umidade (Umidade natural - 960 °C). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41: Imagens fotográficas da madeira de Canela durante o teste de fio 

incandescente - seca em estufa (850 °C). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 42: Imagens fotográficas da madeira de Canela durante o teste de fio 

incandescente - seca em estufa (960 °C). 

 

Os resultados indicam que: 

  

• O controle ambiental (umidade e ventilação) influencia diretamente o 

comportamento ao fogo; 

 

• Variações sazonais de umidade podem alterar o risco de ignição. 

 

• Isso orienta ações como: 

 

• Monitoramento contínuo do teor de umidade; 

• Controle de ventilação em períodos críticos; 

 

• Definição de faixas seguras de operação ambiental para edificações históricas. 

 

O trabalho fornece dados experimentais que podem: 

  

• Apoiar critérios mais realistas de segurança contra incêndio para patrimônios 

históricos; 
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• Fundamentar decisões sobre tratamentos, revestimentos e sistemas de proteção 

passiva; 

 

• Subsidiar modelos de incêndio e planos de emergência. 

 

Ou seja, transforma conhecimento acadêmico em base técnica para políticas de 

preservação. 

 

O conhecimento gerado pelo trabalho contribui para a prevenção ao permitir uma 

avaliação mais realista da suscetibilidade à ignição da madeira em estruturas históricas, 

considerando o papel do teor de umidade em condições reais de incêndio. Esses resultados 

podem orientar estratégias de conservação preventiva, como o controle ambiental e o 

monitoramento do teor de umidade, além de subsidiar decisões técnicas e normativas 

voltadas à redução do risco de incêndio em patrimônios históricos. 
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CONCLUSÕES 

 

Este trabalho teve como objetivo investigar o comportamento ao fogo da madeira de 

Canela (Ocotea sp.) recuperada da Capela de São Pedro de Alcântara, com foco na 

influência do teor de umidade, da orientação e da degradação térmica. A compreensão 

dessas propriedades é particularmente relevante em contextos históricos, onde a madeira 

centenária e as instalações elétricas obsoletas podem comprometer significativamente a 

segurança contra incêndios.  

 

O incêndio de 2011 na capela exemplifica os riscos associados à madeira seca atuando 

como combustível de fácil ignição, especialmente sob falhas elétricas localizadas, 

destacando a importância de estratégias de conservação preventiva, incluindo o 

monitoramento contínuo do teor de umidade da madeira e a avaliação dos sistemas 

elétricos internos. Os principais resultados da investigação experimental são resumidos a 

seguir: 

 

1. Efeitos da umidade na ignição e propagação da chama: Amostras com alto teor de 

umidade apresentaram maior resistência à ignição, com um Índice de Oxigênio 

Limitante (IOL) de 31 ± 1% e uma Temperatura de Ignição por Fio Incandescente 

(GWIT) de 900 °C, em comparação com amostras secas em estufa com um IOL 

de 26 ± 1% e GWIT de 825 °C. O Índice de Inflamabilidade por Fio Incandescente 

(GWFI) seguiu uma tendência semelhante, indicando que a umidade natural 

retarda a ignição e limita a propagação da chama, absorvendo calor e moderando 

a oxidação da celulose. 

 

2. Inflamabilidade dependente da orientação: Testes de queima vertical resultaram 

em propagação contínua da chama para todas as amostras, enquanto os testes 

horizontais promoveram a auto extinção, demonstrando que a orientação da 

amostra influencia significativamente o comportamento ao fogo. 

 

3. Degradação térmica e formação de resíduos: A análise termogravimétrica revelou 
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a degradação completa da madeira em atmosferas oxidantes (praticamente zero de 

resíduo a 800 °C), enquanto ambientes inertes retiveram mais de 30% de carbono 

fixo. Esses resultados sugerem que cenários de incêndio ventilados levam a um 

maior consumo de madeira, enquanto condições confinadas ou com baixo teor de 

oxigênio retardam a degradação e aumentam a formação de carvão. 

 

4. Implicações para a segurança contra incêndios em patrimônios históricos: A 

orientação horizontal e o teor de umidade natural mitigaram a propagação do fogo, 

o que provavelmente contribuiu para a sobrevivência parcial dos elementos de 

madeira horizontais na capela. Essas descobertas fornecem evidências cruciais 

para a avaliação de riscos e o planejamento da conservação, enfatizando a 

necessidade de controle hidrotérmico e monitoramento regular para aumentar a 

resiliência ao fogo em estruturas históricas de madeira. 

 

5. Em conclusão, o estudo demonstra que o teor de umidade, a orientação da amostra 

e o comportamento de degradação térmica são parâmetros críticos que governam 

o desempenho ao fogo da madeira de Canela. Os resultados quantificados 

oferecem uma base científica para orientar estratégias de preservação, projeto de 

proteção contra incêndios e mitigação de riscos em edifícios históricos, 

equilibrando a segurança com a conservação do patrimônio cultural. 

 

5.1    SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Com o propósito de propiciar o aprimoramento da metodologia proposta e o enriquecer 

as conclusões e discussões sobre o tema, são apresentadas as seguintes sugestões para 

trabalhos futuros: 

 

• Realização de novos ensaios com amostras não utilizadas nesta primeira etapa, 

aplicando o equipamento Cone Calorímetro a fim de ampliar o conjunto de dados 

experimentais. 

 

• Comparação dos resultados obtidos pelo Cone Calorímetro com aqueles 

provenientes dos equipamentos LOI, UL-94 e Fio Incandescente, permitindo 

observar possíveis semelhanças ou diferenças no comportamento da madeira 

Canela frente à combustão. 
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• Análise da taxa de liberação de calor e geração de fumaça durante o processo de 

combustão, com base nos dados fornecidos pelo Cone Calorímetro, para 

complementar a caracterização térmica e combustiva do material. 
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